
Instituto de Saúde 
e Educação do Nordeste 

São José de Ribamar. 31 de Janeiro de 2023. 

À Senhora Secretária de Educação Municipal de São José de Ribamar. 

Nesta 

Assunto: Solicitação de Aditivo de Valor ao Termo de Colaboração n° 047/2022, 
Chamamento Público n° O 1/2022 

Senhor(a) Secretário(a), 

O INSTITUTO DE SAÚDE E EDUCAÇÃO DO NORDESTE - 
ISEN, CNPJ no 07.623.123/0001-28, firmou Termo de Colaboração n°047/2022 com esta 
Secretaria Municipal de Educação, cm face do qual elenca as seguintes considerações: 

a) Considerando o quanto estabelecido no art. 57 da Lei 13.019, de 31 de julho de 
2014, em que há o permissivo para REVISÃO do Termo de Colaboração e seu 
respectivo plano de trabalho para alteração de valores permite que o referido 
Termo e seu Plano de Trabalho poderá ser revisto, para alteração de valores ou de 
metas, através da implementação de termo aditivo ou por apostila ao plano de 
trabalho original: 

b) Considerando que o Termo de Colaboração originariamente pactuado tinha a 
previsão de atendimento de 6901 (seis mil, novecentos e um) alunos de 22 (vinte 
e duas) escolas da Rede Pública Municipal com a realização do Plano de Trabalho, 
cujas ações seguem elencadas: Serviços de Gestão Administrativa, Serviços 
Manutenção e Conservação Predial. Prevenção a Evasão Escolar, Nutrição 
Escolar, Serviços de Apoio Operacional, Serviços de Apoio Gerencial, Serviços 
de Apoio Pedagógico, Projetos Sociocducacionais, Projetos Pedagógicos 
Complementares, Programa de Educação Continuada, Programa de 
Desenvolvimento Tecnológico e Programa de Investimentos e Melhorias. 

e) Considerando que o total de alunos atendidos superou a meta originariamente 
estabelecida, pois foram adicionados a rede um no sistema de ensino 
complementar ou contra turno 6.065 (seis mil e sessenta e cinco) eclodindo num 
incremento quantitativo de 67% no custo de desenvolvimento de ações não 
previstas, como os alunos do contra turno e o fornecimento de refeição, mas 
imprescindiveis ao desenvolvimento do plano de trabalho. 
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Instituto de Saúde 
e Educação do Nordeste 

Em face do quanto acima disposto, vem este instituto requerer seja firmado Termo 
Aditivo de Valor ao Termo de Colaboração n° 047/2022 cm 100% (cem por cento) do 
valor inicialmente pactuado, para que seja possível manter a exequibilidade das metas 
constantes do termo pactuado e a contemplação das modificações impostas pela realidade 
fenomênica. 

Na certeza de atendimento, pede deferimento. 

Assim, subscrevemo-nos 

Atenciosamente 

Instituto de Saúde e Educação do Nordeste - ISEN 

(71) 4141412 
Ijirtõn tncO&ifl ftitutøi, .tn. rirg / www.;'t bti totr. (0111 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SIEI) 

TERMO DE COLABORAÇÃO £C04712022 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DE 
RIBAMAR. ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO E O INSTITUTO DE SAÚDE E 
EDUCAÇÃO DO NORDESTE. 

Processo Administrativo a° 444120221ote III 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  -  SEMZD, entidade de direito público. CNPJ/MF sob o n° 
06.351.514/0001-78, com sede na Rua Glictio Martins Pinto. n'43. Condoniinio Olgamerica -Outeiro CEP: 
650110-000. nesta cidade, doravante denominada ADMINISTRAÇAO PUBLICA MUNICIPAL, neste ato 
representado pela Secretária Municipal de Educação. CONCEIÇÃO DE MARIA COMES LEITE, 
brasileira, casada, pedagoga, 1(0 n° 030908012006-0 SSP/MA e CPF a° 074.914.093-34. residente e 
domiciliado nesta cidade e, de outro, INSTITUTO DE SAÚDE E EDUCAÇÃO DO NORDESTE. 
inscrita no CNPJ sob n°07.623.12310001-28, com sede na Rua Alceu Amoroso Lima, n° 276. sala 201. 
Caminho das Arvores, SalvadoríBA, CEP 41.820.770. neste ato representado por seu Presidente, Sr. 
GIOVANNI LEAL ARAUJO, CPF n1061362.473-19, residente e domiciliado (a) nesta cidade, doravante 
denominado de ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, observada a Licitação V 44412022 e a 
CHAMADA PUBLICA N* 0112022. que se regerá pela Lei Federal n° 13.019/14. mediante as cláusulas e 
condições seguintes:  

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
O presente Termo de Colaboração tem por objeto a pactuação com a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL, especializada na oferta de serviços de educação, para atuar por meio de gestâo compartilhada 
com a Secretaria Municipal de Educação na efetivação da política pública em educação no município 
de São José de Ribamar, conforme determinação da BNCC. de acordo com o Termo de Rcferõncia 
constante do Anexo Vil!, da Convocação Editalicia no 01 12022. e. Plano de Trabalho vencedor. 

CLÁUSULA SGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES 
1. COMPETE A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
1) Manter escrituração contábil regular de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 
Nomes Brasileiras de Contabilidade: 

• 2) Manter on seu Estatuto Social, cláusula que determine que, cm caso de dissolução da entidade, o respectivo 
património liquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei 
13.019 de 31 de julho de 2014: 
3) Observar diretrizes e normas emanadas da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL; 
4) Divulgar na internet ou em locais visíveis de suas sedes administrativas ou estabelecimentos noticia do 
presente Termo de Colaboração de acordo com a Lei 13.019 de 31 de julho de 2014; 
5) Manter e movimentar os recursos relativos ao presente Termo de Colaboração cm conta bancária específica, 
observado o disposto no art. SI da Lei 13.019 de 31 de julho de 2014: 
6) Dar acesso. -  quando formalmente solicitado, aos servidores dos órgàos competentes da 
ADMINISTRAÇAO PUBLICA MUNICIPAL a supervisão e o acompanhamento das ações relativas ao 
cumprimento do presente Termo de Colaboração e do Plano de Trabalho dele integrante, assegurando aos 
mesmos a possibilidade de, a qualquer momento, ter acesso a informações nas Arcas contábil. administrativa. 
pedagógica. de saúde e nutricional: 
7) Responder exclusivamente pelo gcrcnciamento administrativo e financeiro dos recursos rcccbidoi. inclusive 
no que diz respeito às despesas de custeio e de pessoal; 
8) Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciájios. fiscais e comerciais 
relacionados à execução do objeto previsto no presente Termo de Colabo~ no implicando 
responsabilidade solidária ou subsidiária da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL b inadimplência 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em relação aos referidos pagamentos, os ônus incidentes 
sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 
9) Recrutar e selecionar profissionais com grau de instnsçãocompativcl com a função a ser desempenhada, 
necessários ao desenvolvimento das ações previstas na cláusula primeira deste Temia de Colaboração: 
lo) Aplicar os recursos financeiros repassados, exclusivamente no cumprimento do objeto de que trata a 
cláusula primeira do presente instrumento, devendo sua movimentação ser processada cm estabelecimento 
bancário oficial, em conta corrente especifica, destinada unicamente para este flui, obedecendo as restrições 
relativas às Fontes dos Recursos; 
li) Apresentar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL Prestação de Contas dos recursos 
repassados de acordo com as cláusulas deste Termo de Colaboração; 
12) Dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repasszidoras dos recursos, 
correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências 
regulamentados pela Lei n°13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do objeto: 
13) Disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao extrato 
deste termo de colaboração, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação. 

• 0. COMPETE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 
1) Garantir a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL as condições necessárias para que a 
operacionnlização dos serviços pactuados, sob o regime de gestão compartilhada, ocorra da melhor forma 
possível; 	 - 
2) Repassar à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL o valor previsto no Cronograma de Desembolso 
do Plano de Trabalho; 
2.1) O repasse deverá ser efetivado após a recebimento da Prestação de Contas das últimas parcelas, à Conta 
Bancária Específica da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL no BANCO DO BRASIL— Agluda: 
n'n, C/C n xxxi. 
2.2) O cálculo do valor a ser repassado, levará em consideração a quantidade de alunos e escolas a serem 
atendidas bem como as ações a serem desenvolvidas na consecução dos objetivos, podendo ser reajustado, 
sempre que houver mudanças significativos nesses parâmetros; 
3) Analisar e a prestação de contas da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 	 - 
4) Fiscalizar a utilização dos recursos, observando o Plano de Trabalho apresentado pela ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL e aprovado pela SEMED; 
5) Acompanhar, supervisionar e avaliar, periódica e sistemahicamente, as ações pedagógicas desenvolvidas 
pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL; 
6) Propor alterações no Plano de Trabalho quando houver necessidade para melhor adequação dos objetivos a 

• serem alcançados referentes a este instrumento. 
7) Fornecer Manuais específicos de Prestação de Contas, informando eventuais alterações em seu conteúdo; 
8) Designar, através de Portaria do Secretário Municipal de Educação, o Gestor da Parceria e a Comissão de 
Monitoramento e Avaliação especifica para os Termos de Colaboração; 
9) Emitir Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação que será submetido à Comissão de Monitoramcnto 
e Avaliação que o homologará; 
10) Manter cm seu sitio oficial na internei, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos Planos de 
Trabalho, até cento e oitenta dias após o encerramento; 
II) Instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de cvidéncias de irregularidades 
na execução do objeto da parceria. 

CLÁUSULA TERCEIRA; DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa deste Termo de Colaboração correrá por-conta das dotaçõcs abaixo especificadas do Orçamento do 
exercício de 2022 e subsequentes: 

Unidade Orçamentária 105.01 Secretaria Municipal de Educação 
Função Progrnmàtica__J 12.361.0028.2021 - Aquisição e Monitoramento da Merenda Escolar 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMEI) 

Fonte de Recursos 
1352.00 - Transferência de Recursos do FNDE - Referentes ao Programa 
Nacional da Alimentação Escolar (PNAE) 

Natureza da Despesa 3.330.41 - Contribuições 
Unidade Orçamentária 

Função 	
. 

Ufl98 

05.02 Fundo Municipal de Educação 
12.361.0036.2063 - Manutenção e Desenvolvimento da Escota; 
12.365.0036.2020 - Direção e Coordenação de Docentes: 
12.365.0006.1010. - Construção, Reforma. Ampliação e Aquisição de 
Equipamentos para o ensino infantil 

Fonte de Recursos 

1.541100- Transferência do FLJNDEB -Impostos e Transferência de Impostos;  
1341.00-Transferência do FUNDEB-VAAF; 
1.542.00 - Transferência do FUNDES - Complementação da União - VAAT 
(Exercício Corrente) 

Natureza da Despesa 3.3.50,41 - Connibuiçõcs 
Unidade Orçamentária 05.03 Manutenção e Daeivolvlmento do Ensino 

Função Programática 
12.361.0034.2017 - Manutenção e Desenvolvimento de Projetos para 
Educação 

Fonte de Recursos 1300.00 - Recursos não Vinculados de Impostos 
Natureza da Despesa 3.330.41 - Contribuições 

rARÁGRAFO ÚNICO:  Os recursos repassados, deverão ser aplicados de acordo com as restrições 
especificadas nas Fonte de Recursos conforme quadro a seguir 

Foste dos Recursos Aplicações Permitidas 

PNAE 
Aplicados exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios para merenda 
escolar 

FIJNDEB Ações de manutenção e desenvolvimento do ensino (Art. 70 e 71 da Lei 9.394 de 
20112/1996 (LOS) 

a) Remuneração e aperfeiçoamento de pessoal docente e dos profissionais da 
educação; 

b) Aquisição, manutenção. construção e conservação de instalações e 
equipamentos necessários ao ensino; 

e) 

	

	liso e manutenção de bens e serviços vinculados ao sistema de ensino 
básico: 

d) Levantamentos estatísticos. estudos e pesquisas visando prçcipuamente ao 
aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino básico; 

e) Realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento do ensino 
básico: 

0 	Aquisição de material didático-escolar e manutenção de transporte escolar, 
MDE Despesas de qualquer natureza previstas no Termo de Colaboração. 

cUusuu QUARTA:  DO VALOR TOTAL E FORMA DE REPASSE 
O valor global pactuado para o presente Termo de Colaboração é de R$ 20.646.000,00 (Vinte milhões e 
seiscentos e quarenta e seta mil reals), para o período de 12(doze). para opei-Iodode 12 (doze) meses, a ser 
repassado à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL. conforme cronograma fisico financeiro constante do Plano de Trabalho. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO:  E obrigatória a aplicação dos recursos deste Termo de Colaboração, enquanto 
não utilizados cm instituição financeira oficial, cm fluido de aplicação financeira de curto prazo, ou operação 
de mercado aberto lastreada em título da divida pública federal, quando sua utilização estiver prevista para 
prazos menores que um mês. 

Rua Glictio Manias Pinto. ti 43, Condominio Olgamerica - Outeiro 
CEP: 650110-000 São José de Ribamar-MA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

pARÂGRAFO SEGUNDO:  Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados 
no objeto do Tentio de Colaboração, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos 
para os recursos transferidos. 
PARÁGRAFO TERCEIRO:  As parcelas dos recursos transferidos no ãmbito da parceria não saio liberadas 
e ficarão retidas nos seguintes casos: 

- quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida: 
11 - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadiinplemento da 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL em relação a obrigações estabelecidas no Teimo de 
Colaboração: 
lii- quando a ORGANIZAÇÂO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sem justificativa suficiente as 
medidas sancadoras apontadas pela ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL 
PARÁGRAFO OUARTO:  Por ocasiào da conclusão. denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes. inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
serão devolvidos à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL no prazo improrrogável de 30 (trinta) 
dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela 
autoridade competente da ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL. 

CLÁUSULA QUINTA:  DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS 

A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL é a única responsável pelas contratações e dispensas, pelo 
pagamento dc salários, encargos sociais, prcvidenciários, securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que 
incidam ou venham a incidir sobre seu quadro de pessoal necessário à execução de suas atividades. 
PARÁGRAFO ÚNICO:  A inadimplência da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, com referência 
aos encargos estabelecidos nesta cláusula, referentes ao seu quadro de pns'nul. cm nenhuma hipótese transfere 
a ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL a responsabilidade por seu pagamento. 

CLÁUSULA SEXTA: DA GESTÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 
O acompanhamento da execução do presente Teimo de Colaboração será realizado por servidor nomeado 
especificamente para este fim através de Portaria do Secretário Municipal de Educação. 

CLÁUSULA SÉTIMA:  DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá apresentar a Prestação de Contas, demonstrando a 
utilização dos recursos correspondentes às parcelas recebidas, que deverá conter elementos que permitam ao 
gestor da parceria avaliar o andamento e concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a 
descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação das metas e dos resultados espetados. 

- PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL 

A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá apresentar a Prestação de Contas parcial, 
mensalmente. até o 150  (décimo quinto) dia do mós subsequente ao vencido, a qual deverá conter: 
a) Oficio dirigido ao Secretário Municipal de Educação; 

b) Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa e de Pagamentos Efetuados: 

c) Conciliação Bancária; 

d) Cópias das trnnsfcréncias Bancárias e comprovante de pagamentos; 

e) Cópias dos Documentos de Despesa (Notas Fiscais e Recibos Prestação de Serviços de Autónomos 

(R PA). Folhas de Pagamento etc.) devidamente atestados; 

f) Guias de encargos sociais e impostos devidamente quitadas (INSS. ISSQN. IRRF e FGTS); 

g) Cópia da Lista de Presença, com assinatura, de pessoal treinado (Nome. RG e CPF) quando houver 

treinamento: 

h) Extrato bancário completo (conta de aplicações financeiras e conta corrente); e 

i) Parecer do Conselho Fiscal da Entidade: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

II— PRESTACÃO DE CONTAS FINAL VOU DE FIM DE EXERCÍCIO 

A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá apresentar a Prestação de Contas Final ei ou de Final 
de Exercício. no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a partir do término da vigência da parceria e/ou no final 
do exercício. A prestação de contas da última parcela do exercido será considerada como a prestação 
de contas final. demonstrando a utilização dos recursos cviic.pundenies és parcelas recebidas, com as 
seguintes inlhrmações e documentos: 
a) Oficio dirigido ao Secretário Municipal de Educação; 

b) Demonstrativo da Execução da Receita e da Despesa c de Pagamentos Efetuados; 

e) Conciliação Bancária; 

d) Cópias das transferências Bancárias e comprovante de pagamentos; 

e) Cópias dos Documentos de Despesa (Notas Fiscais, Recibos Prestação de Serviços de Autónomos 

(RPA). Folhas de Pagamento etc.) devidamente atestados; 

1) Guias de encargos sociais e impostos devidamente quitadas (INSS. ISSQN. IRRF e FGTS); 

• g) Cópia da Lista de Presença com assinatura de pessoal treinado (Nome, RG e CPF) quando houver 

treinamento; 

h) Extrato bancário completo (conta de aplicações financeiras e conta corrente); 

i) Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver. 

j) Material comprobatório do cumprimento do objeto com fotos. videos ou outros suportes; 

k) Parecer do Conselho Fiscal da Entidade. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem 
justificativa suficiente. 

ARAGRÀFO SEGUNDO: A prestação de contas relativa ti execução do Termo de Colaboração dar-se-ô 
mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios: 

- Relatório de execução do objeto, elaborado pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, contendo 
as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas 
com os resultados alcançados: 
II - Relatório de execução financeira do Termo de Colaboração, com a descrição das despesas e receitas 
efetivamente realindaç e sua vrnculaçio com a execução do objeto. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL considerará ainda em sua 
análise os seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver 
1 - Relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria; 
ri - Relatório técnico de monitoramcnto e avaliação, homologado pela Comissão de Monitoramento e 
Avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a 
exccu5.&o do Termo de Colaboração. 
PARAGRAFO QUARTO: Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o mi. 
67 da Lei n° 13.029, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: 

- Os resultados já alcançados e seus beneficios; 
II - Os impactos económicos ou sociais; 
111 - O grau de satisfação do público-alvo; 
IV - A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado, 
P4RÁGRAFO OUINTO: A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA MUNICIPAL observará os prazos previstos na Lei n° 13.019. de 2014, devendo concluir, 
alternativamente, pela: 

- Aprovação da prestação de contas; 
II - Aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou 
til - Rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tornada de contas especial. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

PARÁGRAFO SEXTO: Constatada irregularidade ou omissão na prestação de comas, será concedido prazo 
para a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 
PARÁGRAFO SÉTIMO: O prazo referido no capta é Iimhpdo até 45 (quarenta e cinco) diaspor notificação. 
prorrogável. no máximo, por igual período, dentro do prazo que a ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 
MUNICIPAL possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 
PARÁGRAFO OITAVO: Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não 
havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve 
adotar as providencias para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e 
obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 
PARÁGRAFO NONO: A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL apreciará a prestação final de 
contas apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento ou do 
cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período. 
PARÁGRAFO DÉCIMO. O transcurso do prazo &rxúdo nos termos do copia sem que as contas tenham 
sido apreciadas: 

- Não significa impossibilidade de apreciação cm data posterior ou vedação a que se adotem medidas 
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos; 
II - Nos casos em que não for constatado dolo da ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL ou de seus 
prepostos, sem prejuízo da atualização monettia, impede a incidência de juros de mora sobre débitos 
eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada 
a apreciação pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO:  As prestações de contas serão avaliadas como: 

- Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 
estabelecidos no plano de trabalho; 
II - Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal 
que não resulte cm dano ao erário; 
III - Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 
a) Omissão no dever de prestar contas; 
b) Descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 
c) Dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconómico: 
d) Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: O administrador público responde pela decisão sobre a aprovaçào da 
prestação de contas ou por omissão cm relação á análise de seu conteúdo, levando cm consideração, no 
primeiro caso, os pareceres técnico. financeiro cjurldico. sendo permitida delegação a autoridades diretamente 
subordinadas, vedada a subdelegação. 
PARÁGRAFO DECIMO TERCEIRO: Quando n prestação de contas for avaliada como irregular, após 
exaurida a fase rceursal, se mantida a decisão, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL poderá solicitar 
autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse 
público, mediante o apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no Termo de 
Colaboração e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do Plano de 
Trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos 
recursos. 
PARÁGRAFO DECIMO OUARTO: Pela execução do Turno de Colaboração cm desacordo com o Plano 
de Trabalho e as normas legais, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, poderá, garantida a ampla 
defesa, aplicar sanções administrativas A  ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, nos termos do Ad 73 
da Lei 13.019de31 de julho de 2014. 
PARÁGRAFO DECIMO OUJINTO:  Durante o prazo de lO (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao 
da prestação de contas, a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os 
documentos originais que compõem a,prestação de contas. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: E obrigatório o exame e acompanhamento das prestaçÕes de contas 
mensais c anuais pelo Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMEO 

PARÁGRAFO DÉCIMO SETIMO: A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, não 
apresentando a Prestação de Contas, restituirá ó total dos recursos recebidos através deste Termo de 
Colaboração, atualizados monetariamente, acrescidos de juros legais na forma aplicada aos débitos 
para com o FUNDES, a contar da data de seu recebimento. 

CLÁUSULA OITAVA:  DA RETENÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 
Os recursos financeiros do presente Termo de Colaboração: 
a) serão retidos pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, nas seguintes ocorrências: 
1. Quando a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas 
pelos órgãos competentes da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL; 
II. Quando a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL interromper e/ou paralisar a prestação do 
atendimento sem prévia comunicação escrita à Secretaria Municipal de Educação ou quando deixar de cumprir, 
sem justificativa, o Calendário Anual de Atividades, previamente apresentado ao Município. 
b) verificado o não cumprimento dos compromissos expressos no presente Tento de Colabora ão. a 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL notificar* a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente a regularização sob pena de: 
1. Em não regularizando. porém. justificando a ocorrência, a retenção ficará a critério de parecer emitido pela 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL; 
II. Em regularizando intetnpestivamente, a reabilitação do repasse fmanceiro is efeito retroativo, se aprovado 
pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 
UI. Em não regularizando, suspender o repasse financeiro a partirdo evento e abrirTomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA NONA: DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
Será instaurada a Tomada de Contas Especial, quando constatada a ocorrência de quaisquer dos seguintes 
fatos: 
1. Omissão no dever de prestar contas; 
II. Falta de comprovação da aplicação de recursos-repassados pelo Poder Executivo do Município mediante 
Termo de Colaboração: 
III. OcOrrênCia de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos; 
IV. Prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico, do qual resulte dano ao Erário: 

CLÁUSULA DÉCIMA: DOS BENS ADQUIRIDOS E1 OU PRODUZIDOS 
Os bens adquiridos ei ou produzidos com recursos do presente Termo de Colaboração deverão ser doados a 
Secretaria Municipal de Educação que providenciará o seu tombamento e incorporação ao seu patrimônio. 

CLÁUSULA DÉÇIMA PRIMEIRA: SANÇÕES 
A ORGÀNIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL que incidir nas hipóteses colacionadas no PARÁGRAFO 
PRIMEIRO desta Cláusula, desde que devidamente evidenciada e fundamentada, sofrerá, automaticamente, a 
aplicação de algumas das sanções descritas no PARÁGRAFO SEGUNDO desta Cláusula, graduadas conforme 
a gravidade da infração. sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: São consideradas infrações leves e graves: 
a) Falta de merenda escolar e instamos administrativos - Grave; 
b) Falta de profissionais, principalmente auxiliar de aula e assistente social Grave. 
e) Faltado notificação compulsória pelos profissionais da unidade - Leve; 
d) Falta de cumprimento de horário pelos profissionais nas unidades escolares - Grave; 
e) Falta de ficha funcional e avaliação de dcsempcnho dos profissionais da unidade - Leve; 
1) Falta de organização administrativa, bem como arquivamento indevido de documentos e relatórios sem 
qualquer forma de arrumação e/ou processo de trabalho para arma2enamcnto - Leve: 
g) Falta de Higidez Ambiente e Gcrcnciamcnto de Lixo das unidades escolares - Leve;  
li) Falia de Alvará Sanitário - Grave. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL sujeitar-se-á, no caso de 
cometimento de infrações ou inadimplemento de suas obrigações, às penalidades seguintes: 
a) Advertência escrita: 
1. Quando deixar de juntar os documentos de habilitação sem justificativa plausível: 
2. Quando cometer infrações leves, por ocorrância, conforme o PARÁGRAFO PRIMEIRO desta Cláusula; 
3. Quando não cumprir quaisquer dos itens do Edital e dos seus Anexos não previstos no PARÁGRAFO 
PRIMEIRO desta Cláusula, incluindo as metas quantitativas e qualitativas.conforme avaliação qualitativa a 
ser efetuada pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
b) Multa de: 
1. 0.2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso naexccução dos serviços, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA MUNICIPAL, no caso de execução com atraso, poderá ocorrera nàoaceilaç&o do objeto, de forma 
a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença: 
2. 5% (cinco porccnto) sobre o valor adjudicado, cm caso de atraso na execução do objeto. por período superior 
a 15 (quinze) dias, ou de inexecução parcial da obrigação assumida: 
3. l/o (um por cento) do valor mensal do contrato, quando constatadas. 
1. Reincidência de infrações leva, por infração, conforme PARÁGRAFO PRIMEIRO desta Cláusula; 
li. Ocontncia de infrações graves, por infração, conforme PARÁGRAFO PRIMEIRO desta Cláusula; 
lii. Não cumprimento de quaisquer dos itens do Edital e dos seus Anexos não previstos no PARÁGRAFO 
PRIMEIRO desta Cláusula, após reincidência formalmente notificada pela SEMED, por atem, não incluindo 
neste caso as metas quantitativas e qualitativas; 
e) Suspensão Temoorária rios prazos abaixo definidos: 
1. Até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vens cm atraso, por mais de 15 (quinze) dias, nos casos de 
fornecimento ou por mais de 30 (trinta) dias nos casos de execução de obras ou serviços, no mesmo contrato 
ou em contratos distintos no período de 01 (um) ano; 
2. Até 12 meses nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízo para a ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA MUNICIPAL: 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
quando a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL incorrer por duas vezes na suspensão cm virtude de 
sua inadimplência ler acarretado prejuízo pata a ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL: 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as dentais penalidades, a 
depender dograu da anfraçâo cometida pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e dos prejuízos 
causados A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL, 

S PARÁGRAFO QUARTO: As penalidades estabelecidas cm lei não excluem qualquer outra prevista neste 
instrumento, nem a responsabilidade da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL por perdas e danos que 
causar à ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL ou a terceiros em consequência do inadimplernenio 
das condições contratuais. 
PARÁGRAFO QUINTO: Os danos e prejuízos serão ressarcidos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL no prazo máximo de 48 (quarcntac oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla 
defesa e o contraditório, contado da notificação administrativa à ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL. 
PARÁGRAFO SEXTO: As sanções previstas neste Termo de Colaboração são independentes entre si, 
podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumuiativa,ncnte, sem prulzo de outras medidas cabíveis. a 
depender do grau da infração cometida pelo ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 
PARÁGRAFO SÉTIMO:  As sanções previstas no presente Termo de Colaboração são de competência 
exclusiva do titular da Secretaria Municipal de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de lO (dez) dias da abertura de vistas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÕRIO 
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O Edital (Convocação Editalicia n°01/2022) e seus Ancios, bem como a proposta do licitante vencedor, farão 
parte integrante do presente Teimo de Colaboração independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
O prazo de vigéncia do presente Termo de Colaboração será de 12 (doze) meses contados a partir da data da 
sua assinatura, podendo ser renovado anualmente por até 60 (sessenta) meses. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL poderá rescindir administrativamente o presente Termo de 
Colaboração nas hipóteses previstas no an. 167. incisos 1 a XXI da Lei Estadual n° 9.433/05, sem que caiba à 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL direito a qualquer indenização, e sem prejuízo das penalidades 
pertinentes. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL fica obrigada a pagar ao 
Município de São José de Ribamar, multa de 15% (quinze por cento) do valor total do Termo de Colaboração 
vigente na data da aplicação, sem prejuízo do pagamento das multas devidas por inadimplemerno. até a data 
da rescisão, caso a rescisão ocorra por sua culpa. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando da denúncia, rescisão ou extinção do Termo de Colaboração, os saldos 
financeiros remanescentes. inclusive os provenientes das reccitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
serão devolvidos a ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) 
dias do evento por meio de Transferência Bancária, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas 
Especial. 
CLAUSULA DECIMA OUINT4: DA PUBLICAÇÃO 
A publicação do extrato do presente Termo de Colaboração no Diário Oficial do Município ocorrerá por conta 
e ônus da ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO 
Fica eleito o foro da comarca do Município de São José de Ribamar pata dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
da execução deste Termo de Colaboração. 

E por estarem assim, justos e acordados, as panes firmam-no cm 04 (quatro) vias de igual teor e forma, na 
presença de 02 (duas) testemunhas para todos os efeitos legais 

São José de Ribamar- MA, 	de 	' f, 1h? 	de 2022. 

• 
Sccrctári&Municipal de Ftcaçho : 

tGtO%FQ4N1 LEAL 	UJO  y 
Presidente do Instituto de Saúde e Educação do Nordeste 

Testemunhas: 

1. Nome: Gabricile Pinheiro Mhehado 
CPF: 607.844.203-19 

2. Nome: Heilen Keith Azevedo 
CPF: 981.607.703-59 
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Extratos de Termos de Colaboração Lote III 
EXTRATO DO TERMO DE COLABOR.ACÂO P4 0472022 - 
SEMEO. REF.: Processo n'444!2022 - oriundo da Cbamada Pública 
&' 0I/702VCELICCIPMSJR-MA. CONTRATANTE MUNICIPIO 
DE SÃO sosE DE RIBAMAR. CNN n' 06,351.51410001-78. por 
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
CONTRATADO; INSTITUTO DE SAÚDE E EDUCAÇÃO  DO 
NORDESTE CNPJÍMF sob f 07.623.123)000l.28 OBJETO; 
pactuaçio cor» entidade da Sociedade Civil. especializada na oferta de 
serviços de educação, para amar por meio de gestão compamlbada com o 
Secretaria Municipal de Educação na cíetivaçio da publica pública cm 
educação no município de São J05i do Ribamar. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL DA CONTRATAÇÃO: As panas têm, entre se e 
publicamente. justo e acordado celebrar o termo de colaboração 
conduzindosc tal nos termos do t.ci Federal n 13.01 9/14, Decreto 
Federal V. 8.726116 e demais normas pertinentes é espécie. DO 
PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: O 
praw de execução será contado a panir da data de assinatura deste 
tenno e terminará em vigência de 12 (doze) mesa. pronogiscis nos 
ermos do Au. 57, Inciso II da Lei Federal 8.666/1993. DO PREÇO: 

Valor global de R$ 20.646.000,00 (Vinte milhões e seiscentos e quarenta e 
teia mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA, Unidade Orçamentária 

a0501  Secretaria Municipal de Educação; Função Programática 

1 2.36100282021 - Aquisição e Monitamcntods Merenda Escolar Fonte 
de Recursos 1.552.00 - Transferência de Recursos do FNDE - Referentes 
ao Programa Nacional da Alimentação Escolar (PNAE) Natureza de 
Despesa 3.3.50.41 - Contribuições. Unidade OrçamentAria 05.02 - Fundo 
Municipal de Educação; Função  Programática 	11361.0036.2063 - 
Manutenção; Desenvolvimento da Escola; 12.365.0036 2020 - Direção e 
Coordenação de Docentes; 12.365.0006.1010 I2.3650006.110I0 
Conitruçio, Re(onna. Ampliação e Aquisição de Equipamentos para o 
ensino infantil; Fonte de Recursos 	1540.00 	Transferência do 
FUNDES - Impostos e Transferência de Impostos. 1.541.00 
Trinsftrdncia do FUNDES - VAAF; 1342. . Transparência do FUNDES 

Complementação da União- VAAT (Ente. Corrente Natureza da 
Despesa 3.3.50.41 —Contribuições: Unidade Orçameniátia 05.03 
Manutenção e Desanolvimento do Ensino; Função Programática 

12i61.0034.2017 ' Manutenção e Desenvolvimento do Projetos 
para Educação; Fonte de Recursos 1.500,00 . Recursos não sinçulados de 
Impostos. Natureza da Despesa 3.3.38.41 - Conrnbwções. 
SIGNATÁRIOS; Conceição de Maria Gomos Leite - Secretária 
Municipal de Educação. CONTRATANTE, E GIOVANNI LEAL 
ARAIJJO. CONTRATADO. São José de Ribamar. 30 de maio de 
2022 

EXI'RAT() DO CONTRAtO ADMINISTRATIVO N 643/2022-
SEMPAF. REF: Processo n 5911120211-SEMPAF. CONTRATANTE: 
%IUNICIPIO DE SACI JOSÉ DE RIBAMAR (CNN m' 
06.351.5141)001-78). por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO. ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - SEMPAF. 
CONTRATADA; C MORAIS AGÊNCIA DE VIAGENS E 
TURISMO LTDA.ME (CNN Cr 07.I33.9840001-281. OBJETO: O 
presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de agcnciamcntu 
de vsagcna corpornuvas. incluindo emissão, alteração e cancelamento de 
passagens aéreas nacionais, conforme Termo de Referência (ANEXO II 
do Edital, de imeecasc da Sccwtana Municipal de Planejamento. 
Administração e Finanças - SEMPAF. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
DA CONTRATAÇÃO: Lei Federal i? 10.52012002 e. subsidiaziamente. 
na  Lei Federal n 8.666/1993 c alterações posteriores, aplicando-se as 
demais 	normas 	reculartientare, 	palinentes 	á 	cspcctc 
VlGtNCIA/VALOR: O Contrato a ser firmado em decon*ncia desta 
licitação terá vigância de 12 (doze) mete., condicionada sua eficácia a 
publicação na Diário Ofictal do Municipio. VALOR: 0 valor total deste 
Contrato é de RS 50.000.00 (cinquenta mil trais). não se obrigando a 
CONTRATANTE a demandar toda,. o' quanutatitos previstos 
instrumento. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA As despesas decorrente, 
deste Contraio correrão á coata de recurso, consignados no orçamento da 
Secretaria Municipal de Planejamento. Admutistração e Finança,-
SESIPAF. cm  confonnidadc com a seguinte dotação orçamentária: 
Unidade Orçamentária: 03.01 . Scc Mun. de Planejamento. 
Admintitração e Finanças, Função Programilica 04.1210090.2112.0000 
- Encargos Administrativos do Municipio; Categoria Económica 3 3 90 
33 e 3.3.90.33.01 - Passagens para o Paise,  Fonte de Recurso: 1300 - 
Recursos Não vinculados de Impostos DATA DA ASSINATURA DO 
CONTRATO. 23 de maio de 2022. SIGNATÁRIOS: ANDRE LUIZ 
SIQUEIRA SANTOS . Secretário Municipal de Plancarnento. 
Administração e Finanças - SEMPAF. pelo CONTRATANTE e C 
MORAIS AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LIDA, pela 
CONTRATADA. Õrglo responsável pelo en'.io dos elemento, de 
fuSizçk ao SACOP/TCE relativos ao presente contraio - SEMPAF 

TODA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N 01512*22.CELICC/PMSJR 

PREGÃO PRESENCIAL N • 0052/2021.CELICCJPMSJR 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N-  1569/202 l-SEMED 	 VIGÊNCIA: 12 MESES 

ÔRGÃC) (5) PARTICIPANTE (S): Secretaria Municipal de Educação - SEMED 

DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA 

Empresai A ML D MENDONÇA LIDA 

CNPJ: 3t30697(0001 -59 
Eatreço: Rita Senador João Pedro, n 2.23. liam» Fabril. W Luis —MA. CEP 65.025-190. 
E-iniBi nnlbaritriibveiidaa6zmutlook.com 	 Foae: 	1^324153448 

Representante Legal; Maria Mareta Lima de Mendonça Cosia 

CPF: 270405.43348 	 j RG: 	11278W19995GEJUSPCMA 
ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UNID QTD VIR UNIT P5 VLR TOTAL R$ 

1 

UNIFORME (JALECO) PARA PROFESSORES DA REDE DE ENSINO 
JALECO unissez manga longa. 33% alodãoc 67% polidsies. bolso superior 
direito, etiqueta fitada no interior da peça contendo identificação de tamanho e 
composição do tecido, embalada individualmente. logos bordados conforme 
laouts fornecidos, tamanhos P/O'G/GG. CW A PRINCIPAL. 

UND 1.200 45.50 54,600,00 

São Jos* de Ribamar/MA. 30 de maio de 2022. 

NOTA. Mimado ctctiurneanse «otitornie si, :' ncuo  iil itirna t., da lo conipiemtnat  rr ta * i de normbw dc 20i5 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIViDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: INSTITUTO DE SAUDE E EDUCACAO DO NORDESTE 
CNPJ: 07.623.12310001-28 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendóncias em seu nome. relativas a créditos tributános administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a d' do parágrafo único do art. 11 da Lei no  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internei, nos 
endereços 'chttp://rlb.gov.br> ou <http'I/www.pgfn.gov.br'. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 0731.05 do dia 20101/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 19/07/2023. 
Código de controle da certidão: 3OEC.OFOI.388E.F517 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

s 



PODEI JUDICTA?TC' 
3!JSTÇA 

 
Do ) TpaALHfl 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INSTITUTO DE SAUDE E EDUCACAO DO NORDESTE (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.623.123/0001-28 
Certidão n°: 35545901/2022 
Expedição: 20/10/2022, às 10:54:51 
Validade: 18/04/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que INSTITUTO DE SAUDE E EDUCACAO DO NORDESTE (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07.623.123/0001-28, NÃO CONSTA 
como lnadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, & 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulas que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



RAZÃO SOCIAL 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 
	 cupJ 

07.623.123/0001-28 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	 Emissão: 29/12/2022 10:20 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20227266420 

o 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto á inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 29/12/2022, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da datado sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:llwww.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 	 RcIC'erttdaoNcgain'a 1)1! 



2712/2022 13:05 	 Certidão Negativa de Débitos 

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador 
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC 
PGMS - Coordenadoria da Divida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários 

Inscrição Municipal: 850.9671001-75 
CNPJ: 07.623.123/0001-28 

Contribuinte: 	INSTITUTO DE SAUDE E EDUCACAO DO NORDESTE 

Endereço: 	Rua Alceu Amoroso Lima, N° 276 
SALA 201 
CAMINfLO DAS ÁRVORES 
43.820-770 

Certifico que a inscrição acima está cm situação regular. até a presente data. 
ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dividas que vierem a ser 
apuradas, conforme artigo 277. § 3°. da Lei 7.386/2006. 

Emissão autorizada as 13:06:26 horas do dia 2711232022. 
Válida até dia 27/03/2023. 

Código de controle da certidão: 	E474.15EA.DFFF.B533.0776.87D3.3E43.D076 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
hnpil/www.sefaz.salvador.ba.gov.br. e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando 
o código de controle acima. 

nttps-Jtser'ncosweb sefaz salvadocba.govbrlsistemafcerlidaojlegativa/servicos_csrtldao_negatvajorm.asp 	 li, 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	 Emissão: 29/12/2022 10:20 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 1130114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20221266420 

RAZÀO SOCLAL 

LX 	XX X 	XXX XXX XX XXX XX XX XX LXXX.'LXXYC 

INSCRIÇÀO ESTADUAL 
	

CNPJ 

07.623.123/0001-28 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos. inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 29112/2022, conforme Portaria n°918199, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO flttp:/Iwww.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 



PODE? JUDICIÁRIO 
CSTTC)\ 00 TRPP.AT.•HC 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INSTITUTO DE SAUDE E EDUCACAO DO NORDESTE (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 07.623.123/0001-28 
Certidão n°: 35545901/2022 
Expedição: 20/10/2022, às 10:54:51 
Validade: 18/04/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

S Certifica-se que INSTITUTO DE SAUDE E EDUCACAO DO NORDESTE (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07.623.123/0001-28, NÃO CONSTA 
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

. INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS -CRF 

07.623.123/0001-28 
INSTITUTO DE SAUDE E EDUCACAO DO NORDEST 
R ALCEU AMOROSO UMA 276 SAIA 2011 CAMINHO DAS 
ARVORES / SALVADOR / BA / 41820-770 

Inscrição: 
Razão Social: 
Endereço: 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Valldade:31/01/2023 a 01/03/2023 

Certificação Número: 2023013103592679554880 

Informação obtida em 31/01/2023 08:18:20 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: wwwcaixa.gov.br  

Voltar 



PÁRI tão José de 
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Proc. n: 

Rubzict 

Mat.: 

Do: Secretária Municipal de Educação 

Para: Secretário Adj. de Adm. Finanças e Suporte ao Sistema de Ensino 

Para as devidas providências, na forma da Lei. 

São José de Ribamar/MA,  4  / 01 /   W t  3 

 

es Leite 

ucaçao Secrvtáiib M 	ipal de 

Rua Arthur Azevedo, 48, Centro 
Prefeitura de São José de Ribamar. Estado do Maranhão 



Ia4 Sã, Joséde 
Ribamar 

flt: 
Proc. V: 331/2023 
V,fli.tn• 	 

Mal. 

DA: Secretaria Adjunta de Administração e Finanças 

Para: Coordenação de Programas Especiais 

De ordem, da Exma. Senhora Secretária, e tendo Vossa Senhoria cumprido as 
formalidades legais. Solicito manifestação de Vossa Senhoria quanto a prorrogação e aditivo do 
Termo de Celebração com a Entidade com base na legislação vigente. 

São José deRibamarlMA,31 /01/2023. 

RegiDaldbéid Silva Júnior. 
Scc. Adjunto de Adm. 	 porte ao Sistema de Ensino 

Rua Arthur Azevedo, 48. Centro 
Prefeilura de São José de Ribamar. Estado do Maranhão 



Ile 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COORDENAÇÃO DE PROGRAMA ESPECIAIS 

DEPACHO 

Ao Senhor Secretário Adjunto de Administração Finanças e Suporte ao Sistema de Ensino: 

Em relação ao Processo Administrativo n° 1.181/2023 do INSTITUTO DE SAÚDE 

E EDUCAÇÃO DO NORDESTE, CNPJ ti0  07.623.123/0001-28 que solicita aditivação de valor e 

metas do Teimo de Colaboração de n° 047/2022 informamos que o Subitcm 2.2 do 11cm II, da Cláusula 

Segunda do referido Termo, permite que seja feita nova pactuação com base nas alterações 

significativas das metas a serem atendidas pela entidade não havendo impedimento da Lei 13.019 de 

31 de julho de 2014 que rege o Termo em questão. 

São Joséde'ar,3 d,2023. 

Man 	tura . 't•'sdo Santos 
Coorde dor de Programas Especiais 

Matricula n'0995829 

Rua Glicério Martins Pinto, n°43 - Condomínio Olgarnerica 
Bairro Outeiro - CEP: 65110-000 São José de Ribamar- MÁ 

Email: semed®s.ma.gov.br  



e 

t 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO josÉ DE RIBAMAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

COORDENAÇÃO DE PROGRAMA ESPECIAIS 

DECLARACÃO 

e 	Declaramos para finalidade de pactuação de Termo Aditivo de Valor ao Termo de 

Colaboração n° 047/22, firmado com esta SEMED, Lote 111, exercício de 2022, em atenção ao Art. 

30, Inciso lida Lei 13.019 de3 1/07/2014, que a instituição INSTITUTO DE SAÚDE E EDUCAÇÃO 

DO NORDESTE, CNPJ no 07.623.123/0001-28, entregou as Prestações de Contas dos repasses dos 

recursos recebidos estando, portanto, REGULAR. Informamos que o Parecer técnico de análise das 

Prestações de Contas se encontra apensado ao Processo Administrativo em questão. 

São José deRi 	ar, 31 .'rrode2023. 

ManuW'ntura 	po. dos Santos 
Coord ador de Programas Especiais 

Matrícula n° 0995829 

Rua Glicério Martins Pinto, n°43 - Condomínio Olgamerica 
Bairro Outeiro - CEP: 65110-000 São José de Ribamar - MA 

Eznail: semcd®szj.ma.gov.br  



F15.: 337/2023 

Proc. n': 

Rubrica 

são José de d 	Ribamar 
M 

À COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Solicito informar a Dotação Orçamentária, 

São José de Ribamar/MA, 31 de janeiro de 2023. 

RcginaIdç.S4êá3Iva  Júnior. 
Sec. Adjunto de Adm. iii ças à Súporte ao Sistema de Ensino 

Rua Arthur Azevedo, 48, Centro 
Prefeitura de São José de Ribamar, Estado do Maranhão 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO iost DE RIBAMAR 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Ao Secretário Adjunto de Administração. Finanças e Suporte ao Sistema de Ensino. 

Processo Administrativo ii°  1.181/2023 -SEMED 

Prezado Senhor. 

Venho por meio deste, indicar a dotação orçameniãria, para proceder com as devidas 

providências cabiveis. 

Unidade Orçamentária 05.01 - Secretaria Municipal de Educação 

05.02 - Fundo Municipal de FAorço 

05.03 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. 

Função Programátka 12.362.00281021 - Aquisição e Monitoramenio da Merenda Escolar 

12.361.0036.2063 - Manutenção e Desenvolvimento da Escola 

12.365.0036.2020 - Direção e Coordenação de Docentes 

12.365.0006.1010 	- 	Construção, 	Reforma. 	Ampliação 	e 	Aquisição 	de 
Equipamentos para o Ensino Infantil 

12.361.0034.2017 - Manutenção e Desenvolvimento de Projetos para Educação. 

Fonte de Recursos 1.500.00- Recursos não vinculados de Impostos. 

1.540.00 - Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos. 

1.541.00 - Transferéncias do FUNDES - VAAF 

1.542.00 - Transferências do FUNDES - Complementação da União - VAAT 
(Exerc. Corrente) 

1352.00 - Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE) 

Natureza da Despesa 3.3.50.41 -Contribuições 

São José de Ribamar/MA. 25 4.j  0  / 	£023. 

)1 anoS $o'Rgcfia 

Adriano Santiagi Rocha 
Coordenador de Administração e Finanças 

Rua Arthur Azevedo, 48- Centro São José de Ribamar/MA Cep.: 65.110-000 
ww.saojosederibamar.ma.gov.br 	Tel.: (98) 3224-7150 

60  
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Pruc.n:337/Z023 
Rubrica: 	 

. 	Sõo Jaú de 
aÁ

ÁBI 
nhupuinui 
1UZ4'QO D 0V.* ([TJ 

À SECRETÁRIA ADJUNTA DE ENSINO 

Presada Senhora, 

Encaminho o presente processo para emissão de Relatório das Atividades 

desenvolvidas pelo referido Instituto nas Escolas e seus respectivos lotes. 

São José de Ribamar/MA, 31/01/2023. 

Reginaldo SoÕ.d4  Silva Júnior. 
Sce. Adjunto de Adm. Fin~s e Suporte ao Sistema de Ensino 

Rua Arthur Azevedo, 48, Centro 
Prefeitura de São José de Ribamar, Estado do Maranhão 



s 

Soe Jose de 
Ribamar 

Programa de Educação em Jornada Ampliada adotado 
pela Secretaria Municipal de Educação de São José de 

Ribamar (2022) 

Apresentação 

Com o enfrentamento da Pandemia. este projeto apresenta conteúdos e 

ferramentas para o funcionamento das ações de educação integral mesmo em 

situação de isolamento social com uso do novo formato de educação 

complementar aderindo educação hibrida. As atividade de CONTRATURNO 

em 2022 com formato remoto e presencial em plantões pedagógicos para 

garantir o direito à educação a todas as crianças deste município usaremos os 

espaços presenciais nas escolas, para acolher as famílias, os estudantes da 

rede municipal das escolas da sede e do campo pois 'a dignidade da pessoa 

humana. (..jestá erigida como principio matriz da Constituição, imprimindo-lhe 

unidade de sentido, condicionando a interpretação das suas normas e 

revelando-se, ao lado dos Direitos e Garantias Fundamentais, como cânone 

constitucional que incorpora as exigências de justiça e dos valores éticos. 

conferindo suporte axiológico a todo o sistema jurídico brasileiro". (PIOVESAN, 

Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 4ed. São 

Paulo: Max Limonad, 2000, p. 54. apud BRASIL, PARECER CNE/CP N°; 

11/2020.) 

Os desafios foram gigantescos quando se pensa na diversidade quer 

permeia a ação pedagógica porque não existem salas homogéneas e ao nos 

reportamos ao ensino híbrido nada mais é do que nos cercarmos dessa 

diversidade e pensarmos nas diferentes possibilidades do fazer pedagógico 

incluindo novas formas de lidar com as estratégias metodológicas fazendo uso 

das tecnologias de comunicação e outras possibilidades que venham 

proporcionar o atendimento a todos os estudantes nas suas diferentes 

necessidades e as atividades não presenciais previstas no respectivo Parecer. 

visa '[...]que se evite retrocesso de aprendizagem por parte dos estudantes 

quando não for possível a presença física destes no ambiente escolar", sabe-se 

ainda que " .. a interrupção prolongada dos estudos não sã causa a suspensão 

do tempo de aprendizagem. como também, a perda de conhecimento e 



e 

habilidades adquiridas" conforme (OCDE, apud BRASIL, 2020, p.6). 

Dividiremos em dois eixo de trabalho as ações do projeto Contraturno 

numa perspectiva de educação hibrida. O primeiro eixo conduz a organização 

documental de acompanhamento a serem realizados pela coordenação do 

programa de educação integral com horas complementares no Contraturno, 

recursos humanos, gestores e professores regulares. O segundo eixo se 

constitui das ações presencial e virtual junto aos estudantes e suas familias, 

com a operacionalização dos monitores, bem como a criação de vídeos, 

atividades e Iives culturais disponivieis em Iinks pela TV LIGADOS. O objetivo 

geral deste projeto foi direcionar ações para o funcionamento das atividades 

complementares aos estudantes da rede municipal no periodode pandemia do 

novo Coronavirus enquanto durava o isolamento com desdobrado conforme as 

orientações legais e pós-pandemia transformando as residencias, ruas, praças, 

clubes, e demais espaços em territórios de aprendizagens. 

O Programa de Educação Integral em Jornada Ampliada Curiar foi 

implantado em as escolas abaixo relacionadas: 

LOTE 03— ESCOLAS ATENDIDAS 

ORO ESCOLA (LIMITROFE III) 

1 EM GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS 

2 EM JOÃO GONÇALVES DA SILVA 

3 EM MIRITIUA 

4 EM MIRITIUA (ANEXO) 

5 EM RAIMUNDO ROCHA LEAL JUNIOR 

6 EM REI DAVI 

ORO ESCOLA (LIMITROFE II) 

1 CRECHE NOVA MIRITIUA 

2 EM CUNHA SANTOS 

e 



1.j S&oãd 
Ribamar 

3 EM PARQUE VITÓRIA 

4 EM MENINO JESUS 

5 EM PARQUE JAJR 

6 COMUNIDADE VIDA 

7 EM LICEU RIBAMARENSE II 

8 EM ALTOS DO TURU 

9 EM ALTOS 00 TURU (ANEXO) 

ORD 
ESCOLA (UMITROfl III) - 

1 CRECHE NOVA AURORA 

2 CRECHE NOVA AURORA (ANEXO) 

3 EM GESSYCA EMMEL 

4 EM iost MIGUEL DUAIUBE 

A preocupação com a formação integral dos educandos não é uma 

novidade dentro dos debates educacionais Realizando uma breve investigação 

fl 

	

	sobre a história da educação brasileira, encontramos as bases da Educação 

Integral na perspectiva de ensino proposta por Anisio Teixeira e Darcy Ribeiro. 

educadores que dedicaram suas vidas a pensar e defender a educação pública 

de qualidade. Desde seus formuladores até os dias de hoje a Educação Integral 

não pode ser compreendida apenas como a ampliação da jornada de carga 

horária dos estudantes diariamente, e sim como a garantia de direitos de 

aprendizagem em todos os campos cognitivos, sociais e emocionais. 

Trata-se de uma concepção que compreende o ensino como um processo 

educativo que parte do reconhecimento do estudante como sujeito 

sociocultural e da necessidade de a prática educativa dialogar com a 

realidade e com os saberes presentes nos territórios, entendidos como 

"territórios educativos". Podendo ser ou não em tempo integral, pois a 

e 
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finalidade da ampliação da jornada é proporcionar uma Educação Integral aos 

estudantes, por meio da 'integração entre a formação básica e outros conteúdos 

e experiências" de forma que lhes garanta melhorias de aprendizagem em todas 

as áreas de conhecimento, "bem como a promoção e o desenvolvimento de 

habilidades que ampliem o letramento em Matemática e Língua Portuguesa 

abordando de forma interdisciplinar e que tenha significado com vistas à 

aplicação cotidiana dos saberes." 

De acordo com dados do SEAMA 2021, em São José de Ribamar há 

expressivo número de alunos no último ano do ensino fundamental que não 

conseguem produzir ou até mesmo interpretar textos simples como uma 

narração. Na avaliação diagnóstica, por exemplo, pode-se observar alguns 

resultados como os descritos abaixo: 50  ano - 1760 avaliados. Em Língua 

Portuguesa, um total de 687 estudantes ficaram abaixo do básico (38%), 

enquanto 50 alunos no nível avançado (3%). Um índice semelhante ocorreu em 

Matemática. Neste componente curricular, foi possível verificar que apenas 6% 

dos alunos souberam identificar diferentes representações de um mesmo 

número racional e que somente 16% sabem resolver problemas utilizando 

relações entre diferentes unidades de medida, algo que já deveria ser dominado 

pela série em questão. 90  ano- 1277 avaliados: Um total de 52% dos alunos 

ficou abaixo do básico, enquanto 3% no nível adequado e somente 1% no 

avançado. 	Na avaliação somativa, os dados revelados também são 

preocupantes, conforme é possível verificar a seguir: 90  ano - 1305 avaliados 

(Língua Portuguesa). A maior faixa ficou no básico 55%, abaixo do básico foi 

24%, no adequado 19% e somente 2% no avançado. 90  ano -1276 avaliados 

(Matemática). A maior faixa ficou no nível abaixo do básico 52%, no básico 44%, 

adequado 3% e avançado apenas 1%. 

Os dados acima demonstram o impacto do período de afastamento 

presencial das escolas e a defasagem na aprendizagem dos alunos da rede 

municipal. Além dos exemplos dados a partir do SEAMA, em momentos de 

formação com docentes da rede, foi apontado, ainda, que muitos alunos do 

Ensino Fundamental Anos Finais - EFAF só fazem a decodificação dos signos 

linguísticos, enquanto há outros, especialmente do 60  ano, semialfabetizados. É 

comum na leitura em voz alta, preocuparem-se somente com a pronúncia. 
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bloqueando, muitas vezes, seu entendimento sobre o conteúdo adquirido, ou 

seja, não saindo da primeira etapa do processo de leitura. Também constatado 

que há pouco repertório sociocultural, apesar de transitarem entre diferentes 

situações e espaços. 

Os dados nacionais do Saeb 2021, demonstraram: 

IDEB - SÃO JOSÉ DE RIBAMAR (ANOS INCIAIS) 

Aprendizado 
	

FLuxo IDES 

5,4 

IDEB - SÃO JOSÉ DE RIBAMAR (ANOS FINAIS) 

Aprendizado 
	

FLuxo 	 IDES 

4,56 	X 	0,99 	= 	4,5 

Considerando os dados acima, a série histórica dos resultados do 

município de São José de Ribamar apontam para a construção de projetos e 

programas que venha ampliar os índices de aprendizagens. 

o 
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Diante dos problemas apresentados, a Prefeitura de São José de 

Ribamar, por mio da SEMED, resolveu aderir ao Programa de Educação em 

Tempo Integral Curiar, buscando favorecer o multiculturalismo e as múltiplas 

habilidades, conforme a BNCC. 



A organização do Programa de Educação em Integral em Jornada 

Ampliada Curiar está pautada e fundamentada nos princípios educativos 

descritos na BNCC: " educação integral tem como propósito a formação e o 

desenvolvimento global dos estudantes, compreendendo "a complexidade e a 

não linearidade desse desenvolvimento, rompendo com visões reducionistas 

que privilegiam ou a dimensão intelectual (cognitiva) ou a dimensão afetiva" e 

dos quatro pilares da Educação adotados pela UNESCO: o aprender a conhecer, 

aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser. 

O desenvolvimento pedagógico ofertado pelo Programa Curiar dar-

se-á por meio de Atividades Complementares envolvendo os componentes 

curriculares Língua Portuguesa, Matemática, Arte, Educação Física. 

Musicalização, Inglês, Libras, Contação de Histórias e temas transversais. 

Com objetivo de criar oportunidades de experiências e interações que 

ajudem os jovens a completar o processo de construção dos conhecimentos, em 

relação aos quais não adquiriram independência, necessitando ainda de ajuda 

para consolidá-los, ampliando o seu letramento. E na estrutura da parte flexível, 

ofertada a partir das atividades complementares de educação integral, com 

atividades que contemplem as diversas dimensões humanas tendo a ludicidade 

e a aprendizagem experiencial como norteadoras. 

As aulas acontecerão no turno complementar, oposto ao turno 

regular, sendo quatro aulas semanais de Multiletramento Língua Portuguesa. 

duas aulas semanais de Matemática, atendendo ás especificidades de cada ano 

nos diferentes níveis do Ensino Fundamental, 10  ao 50  dos Anos Iniciais e 60  ao 

90  ano dos Anos Finais. Duas aulas de atividades denominadas de CuriArte 

(oficinas de teatro, dança, música, tambor de crioula, bailet, luta), ou duas aulas 

de Educação Física por meio de Oficinas de Movimento, uma aula de práticas 

inclusivas com a oferta de Libras, uma aula denominada Hora de Curiar que trará 

abordagens diversas, como experimentos, curiosidades, debates, duas aulas 

LEM - Inglês e uma aula de Temas Sociais Contemporáneos, totalizando quinze 

aulas semanais comuns ás turmas do Ensino Fundamental Anos Finais. Vale 

Ia 



ressaltar que a proposta de aulas diversificada dependerá de cada rede de 

ensino. 

No caso das turmas do EFAI, além das aulas de Multiletramento 

Língua Portuguesa e Matemática, também serão oferecidas duas aulas de 

atividades denominadas de CuriArte (oficinas de teatro, dança, música, tambor 

de crioula, ballet, luta), ou duas aulas de Educação Física, por meio de Oficinas 

de Movimento, uma aula de práticas inclusivas com a oferta de Libras, uma aula 

denominada Hora de Curiar que trará abordagens diversas, como experimentos, 

curiosidades, debates, uma aula LEM - Inglês e duas aulas de Contação de 

história, totalizando quinze aulas semanais comuns a todos. Cabe ressaltar que, 

1 

	

	respeitando as especificidades da faixa etária, para as turmas de lO  e 20  ano do 

EFAI, serão oferecidas duas aulas de Multiletramento Língua Portuguesa e duas 

aulas de Matemática, além das atividades comuns a todos descritas acima. 

No acompanhamento presencial, as atividades de Multiletramento em 

Língua Portuguesa, Matemática e CuriArte/Movimento serão orientadas por 

facilitadores em formação na área de Letras, Matemática, Pedagogia, Arte e 

Educação Física e especialistas com experiências para o desenvolvimento das 

oficinas artísticas. Todos devidamente acompanhados, orientados em 

momentos formativos. Entretanto, devido á ausência de infraestrutura física de 

algumas escolas, principalmente, no que tange aos espaços disponíveis para 

todas as atividades, os demais componentes curriculares acontecerão no 

formato assincrono por meio do Programa Ligados,no caso de São José de 

Ribamar, já devidamente institucionalizado pela SEMEO, com atividades 

complementares distribuídas nas unidades para acompanhamento e avaliação 

de desempenho dos programas junto aos alunos. Essas atividades serão 

corrigidas e tabuladas para processo permanente de avaliação e adequação ás 

necessidades de cada unidade. 

No caso de unidades de ensino que não dispõem de nenhum espaço 

para atividades presenciais, todas as atividades deverão acontecer no formato 

assincrono, não retirando o direito dos educandos de participarem do Programa 

e com encontros nos dias de sábado, em unidade base, para aprofundamento 



dos objetos de conhecimento trabalhados e retirada de dúvidas, conforme 

levantamento e tabulação de resultados das atividades complementares. 

A distribuição de carga horária para os Anos Iniciais, considerando as 

especificidades do 10  e 20  ano do EFAI destacadas anteriormente, está de 

acordo com o quadro a seguir: 

ornada Am.liada - Atividades Com elementares - EFAI 

Componente da 
BNCC vinculado 
Língua 
Portuguesa 
Matemática 
Arte 
Arte/Educação 
Física 
Ciências, 
História 	e 
Geografia 
Língua Inglesa 

Língua 
Portuguesa 

Total 	 15 

O carga horária de aula está organizada de acordo com o quadro 

abaixo para os Anos Finais. 

Jornada Ampliada - Atividades Complementares - EFAF 
Componente da Nome da Atividade C.H. 

Sugerida 
Anos 

sugeridos BNCC vinculado 

Língua Multiletramento Língua 04 

Portuguesa Portuguesa 

Matemática Matemática 02 

Arte Musicalizaçâo 02 

Arte/Educação CuriArte/Movimento 02 60  ao 90  ano 

Física 

Multiletramento 
Portuguesa 
Matemática 
Musilização 
CuriArte/Movimento 

Nome da Atividade C. H. 
Sugerida 

Língua 04 
10  e 20  ano 

02 	com redução 
02 	de 04 horas do 
02 	Multiletrament 

o 

Anos 
sugeridos 

Hora de Curiar 	 01 
30  ao 50  ano 

LEM - Inglês 
Libras 
Contação de Histórias 

01 
01 
02 



Iç a;i; 
S/ Ribamar 

Ciências, 	 Hora de Curiar 	 01 

História 	e 

Geografia 

Língua Inglesa 	LEM - Inglês 	 02 

Libras 	 01 

Ciências, 	 Temas Sociais 	 01 

História, 	
Contemporâneos 

Geografia 	e 

Ensino 

Religioso 

Total 	 15 

O modelo idealizado para o Programa se respaldou na legislação 

citada anteriormente e em especifico no artigo 2 do Programa Mais Educação, 

que estabelece os princípios da educação integral 

- a articulação das disciplinas curriculares com diferentes campos de 
conhecimento e práticas socloculturais citadas no § 20 do art. lo 
II - a constituição de territórios educativos para o desenvolvimento de 
atividades de educação integral, por meio da integração dos espaços 
escolares com equipamentos públicos como centros comunitários, 
bibliotecas públicas. praças. parques, museus e cinemas; 

1•• 
VI - a afirmação da cultura dos direitos humanos, estruturada na 
diversidade, na promoção da equidade étnico- racial, religiosa, cultural, 
territorial. geracional, de gênero. de orientação sexual, de opção 
politica e de nacionalidade, por meio da inserção da temática dos 
direitos humanos na formação de professores, nos curriculos e no 
desenvolvimento de materiais didáticos. 

Além dos pontos expostos acima, é fundamental ressaltar que a 

BNCC tem a educação integral e o desenvolvimento global do estudante como 

um propósito. Segundo o documento, a educação deve efetivar os princípios da 

inclusão, da equidade e da diversidade. Além do mais, a BNCC contém o texto 

"0 compromisso com a educação integral", que prevê três pilares para estruturar 

tal modelo de educação. São eles: 

• desenvolvimento pleno: de acordo com a BNCC, os currículos 

escolares devem incorporar no seu processo de ensino alguns 

dos desafios da sociedade contemporânea. Ou seja, a escola 



não deve se limitar a promover o acúmulo de informações, mas 

desenvolver nos seus alunos a habilidade de aprender a 

aprender Desse modo, eles poderão ter responsabilidade e 

autonomia para tomar decisões e resolver problemas: 

• Integração curricular: segundo o documento, a educação não 

deve ser fragmentada, isto é, os conteúdos escolares devem 

ser ensinados de modo que relações entre eles sejam 

estabelecidas. Para que isso ocorra, o contexto do estudante 

deve ser considerado, pois desse modo ele consegue 

compreender a importância da educação para o 

desenvolvimento do seu projeto de vida; 

• visão de estudante a BNCC considera importante a 

perspectiva e a experiência do estudante no processo de 

aprendizado Por isso, a educação deve ser voltada para 

acolhimento e reconhecimento da 

• singularidade de cada criança, adolescente ou jovem adulto 

A composição do quadro de horários é moldada em aulas pela TV Ligados. 

encontros presenciais e entrega de materiais pedagógicos 

QUADRO DE HORARIO EM JORNADA AMPLIADA 

PARA TURMAS DE 10  ANO 

o 
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QUADRO DE HORÁRIO EM JORNADA AMPLIADA 

PARA TURMAS DE 30  ANO 
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QUADRO DE HORARIO EM JORNADA AMPLIADA 

PARA TURMAS DE 50  ANO 
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70  ano - Ensino Fundamental - TV ligados 2022 
Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 

Acompanhamento 
pedagógico: 
Linguagens (P011.) 

Acompanhamento 
pedagógico: 
Llnguageni (Pori.1 

Acompanhamento 
Øed*gco 
Linguagens (Port) 

Acompanhamento 
pedagógico: 
Linguagens (Port.) 

Cultura, arte - 
(Idas temáticas-

IJtgas: ngit, tons. 

história) 

Acompanhamento 
Pedagógica: 

Matemático Oásico 

Acompanhamento 
Pedagdg'co; 

Matemático Básica 

Acompanhamento 
Pedagógico: 

Matemático Oásico 

Acomponhanlento 
Pedogoçko: 

Matemático ~co 

Cultura, a'te 

(Música) 

CURSANDO EM REDE - PROJETOS INTEGRADORES (ZH/A) SEMANAL (TV) 

ACOMPANHAMENTO PEDAGÓGICO: (LINGUAGEM, LÍNGUA PORTUGUESA) 

CULTURA. AM.: ARTES PLASTICAS,ETC.) MEMÓRIA E HISTORIA DAS COMUNIDADES TRADICIONAIS 

(BRINQUEDO, ARTESANATO REGIONAL, CAPOEIRA. CANTO CORAL, PRATICAS CIRCENSES E TEATROS, 

EScULWWQRÂMK& FINOJ060S, ETC (TV) 

QUADRO DE HORÁRIO EM JORNADA AMPLIADA 

PARA TURMAS DE 80  ANO 
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Acompanhamento 
pedagógico 
Unguagens (Port) 

Acompanhamento 
pedagógico. 
Linguagens (Port.) 

Acompanhamento 
pedagógico: 
Linguagens (Portl 

Cultura, arte 
(salas temilicas- 

is 	inglês. cont 

hIstória) 

Acompanhamento 
PedogágQco 

Moremdtko Sôzica 

Acompanhamento 
Pedagdgko; 

Matemático Básico 

Acompanhamento 
Pedagógico: 

MØten,ótJço Básica 

Acompanhamento 
Pedagógico: 
Matemática Básico 

Cultura, arte 

CURIANDO EM REDE - PROJETOS INTEGRADORES (ZH/A) SEMANAL (TV) 

ACOMPANHAMENTO PEDAGÓGICO: (LINGUAGEM, LÍNGUA PORTUGUESA) 

CULTURA. ARTE..: ARTES PLASTICAS,ETC.) MEMÓRIA E HISTORIA DAS COMUNIDADES TRAD100NAIS 

(BR)NQUEDO. ARTESANATO REGIONAL. CAPOEIRA, CANTO CORAL PRÁTICAS CIRCENSES E TEATROS, 

ESCULTURA/CERÂMICA. ETNOJOGOS, ETC. flV) 

PROGRAMA ATITUDE 

QUADRO DE HORÁRIO EM JORNADA AMPLIADA 

PARA TURMAS DE 90  ANO 



90  ano — Ensino Fundamental — TV ligados 2022 
Segunda 	 Triça 	 Quarta Quinta 	 Seria 

Acornpanhimento 	1 Acompanhamento 
peaaOg.ro 	pedó;co 
Lr.uagtnS (Port.) 	Ursgvagens (Pari ) 

Acompanhamento 

Dedagô4*co. 
Linguagens (PÓe!.) 

Acc.npanhanenIo 	Cultura, arte - 
pedagflo 	(salas ternàticw 
Unguagens IPort) 	libras; ing*s. cont 

hhstõ'la) 

Acompanhamento 
PedaQdgkfl 

MatnndIKa aSia 

Acompanhamento 

MoteswCtko Dàsko 

Aca.npcnhamenlo 
Pwoçdqko: 

Matemático 8dca 

Accmpanhanwnta 	Cuitura arte 
Pedogóçico. 	(müçca) 
MotemOLca 903'to 

CURIANDO EM REDE - PROJETOS INTEGRADORES (WA) SEMANAL (TV) 

ACOMPANHAMENTO PEDAGÓGICO: (LINGUAGEM. LINGUA PORIUGUESA) 

CULIURA. AM.: ARTES PtAST1CASJETC.) MEMÓRIA £ HSTÕ#UA DAS COMUNIDADES TRAD$CIONAIS 

(fINQUE DO, ARTESANATO REGIONAL CAPOEIRA. CANTO CORAL. PRAITCAS CIRCENSES E TEATROS, 

ESCULTURAJc(RAMICA, (INOJOGOS. ETC. (TV) 

MOGMW 

ESTRUTURA DO CALENDÁRIO COM CARGA HORÁRIA EM JORNADA 

AMPLIADA - 2022 

PERÍODO INSO 	TÉRMINO 
CARGA 
HORÁRIA 

    

0110812022 	07110/2022 	 147 

40 	 10/10/2022 	2911212022 	 159 

Programa Atitude 

/ 

/1 

/ 



Justificativa 

Os adolescentes vivem numa sociedade marcada por desigualdades 

e problemas diversos. Saúde, Segurança alimentar, empreendedorismo social são 

caminhos de fomento à educação de qualidade aos estudantes como potencial de 

transformação - ATITUDE, entre outras frentes, oportunidades de acesso a partir 

de Projeto de Vida, desenvolvendo relações socioemocionais e protagonismo 

juvenil para os estudantes de 80  e 90  anos com vivências, indo além da sua 

realidade local. Meta: redução das desigualdades. 

Objetivos: 

Promover saúde, segurança alimentar e o empreendedorismo social articulando 

diferentes setores com ações voltadas para o protagonismo juvenil, garantia dos 

direitos de aprendizagem, permanência na escola e fomento ao mercado de 

trabalho: Foco 1 - Saúde e Segurança Alimentar: Foco 2 - Comunidade 

empreendedora e Foco 3 - Cidadania. 

Desenvolvimento do projeto 

Protagonismo juvenil é realizado nos itinerários formativos: projetos, oficinas, 

núcleos de estudos e formações continuadas. São ofertados 13 projetos 

distribuídos em três grandes grupos cujo eixos temáticos dizem respeito a 

problemáticas sociais: 01 - Saúde e Segurança Alimentar; G2 - Comunidade 

empreendedora; 03 - Você Cidadania. Em 2022, implantamos os 31 e 32, e 

2023 a executar todos os GTs. Foram selecionados facilitadores das áreas. 

Realização de atividades nos fins de semana e no contraturno com visitas aos 

laboratórios (CEST - Faculdade) e outras universidade. Ressalta-se que o 

Programa é parte do atendimento integral (6hs semanais) cumprir meta 6 do 

PME e as competências gerais da BNCC. 

da 
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Metodologia: 

Procedimentos: mapeamento das escolas, apresentação do Programa, escolhas 

das atividades, seleção de facilitadores, formação de jovens multiplicadores nas 

escolas, execução das atividades nas comunidades quilombolas e praianas, 

outros territórios. Técnicas: oficinas, vivências, laboratório, Metodologias ativas, 

saída a campo. Gestão Educacional: matrizes curriculares alinhadas a BNCC, 

aprovação em Conselho Municipal de Educação, regime de colaboração com 

demais secretarias municipais, faculdades e universidade públicas e privadas. 

Os facilitadores são selecionados pelas parcerias com as faculdades e pessoas 

. 

	

	da comunidade profissionais sem conhecimento formal (autodidatas). 

Facilitadores com Bolsa auxilio de alimentação e transporte: 29 pessoas, 

executam as oficinas e monitoram os resultados de aprendizagem. 

Público-alvo da ação desenvolvida. 

Os estudantes tiveram oportunidade de vivenciar conceitos e práticas que 

fomentam as ATITUDES e que novos caminhos são possíveis. A vivência na 

Faculdade CEST foi no laboratório, os alunos ficaram encantados com a 

possibilidade de estar em cursos superiores e que o final da etapa fundamental 

é o ponto de partida para o ensino médio. O desejo de ingressar em novos 

horizontes construindo Projetos de Vidas foi nosso resultado. Atendemos na 

primeira versão: Escolas Rurais (07) Escolas Urbanas (03): total de estudantes 

atendidos em 2022: 1.145 estudantes. A aprovação dos jovens foi 100% 

viabilizando ampliação, em 2023, para 20 escolas, total de alunos 2.178. 

j_ç*o  

O processo de avaliação das expectativas de aprendizagem dar-se-á 

por meio das atividades complementares disponibilizadas nas unidades 

escolares que serão corrigidas, tabuladas e inseridas em plataforma específica 
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para acompanhamento do desenvolvimento de cada aluno, bem como avaliar as 

metas propostas e revisar sempre que necessário. 

Além das atividades que serão desenvolvidas no cotidiano das aulas, 

foram aplicadas avaliações diagnôsticas mensais, com o intuito de mensurar o 

grau de atingimento das habilidades específicas de leitura e escrita, assim como 

de Matemática. Classificaremos os resultados dos alunos em três categorias: 

Básico, Proficiente e Avançado. Será classificado como nível de 

desenvolvimento básico, os alunos que atingirem até 50% de aproveitamento na 

avaliação; os alunos que alcançarem de 60% a 80%, serão considerados dentro 

do nível de proficiência para as habilidades trabalhadas; E os alunos que 

atingirem 90% a 100% de aproveitamento, serão classificados no avançado. 
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DEMONSTRATIVO DOS CONTEÚDOS POR ATIVIDADES 

COMPLEMENTAR DIÁRIA (2022) 

Exemplos de como está estruturado os anos letivos; 

Série Período 	Data 	Conteúdo 
(Bimestre) 

10  ano 30  bimestre 01/0812022 	(EFO 1 LP05) Reconhecer o sistema de escrita 
alfabética como representação dos sons da fala 

10  ano 30  bimestre 02/08/2022 	(EF0ILP05) Reconhecer o sistema de escrita 
alfabética como representação dos sons da fala 

11* ano 30  bimestre 03/08/2022 (EFO1MA01) Utilizar números naturais como 
indicador de quantidade ou de ordem em diferentes 
situações cotidianas e reconhecer situações em 
que os números não indicam contagem nem ordem. 
mas sim código de identificação. 

10  ano 30  bimestre 04/08/2022 (EF01MA0I) Utilizar números naturais como 
indicador de quantidade ou de ordem em diferentes 
situações cotidianas e reconhecer situações em 
que os números não indicam contagem nem ordem, 
mas sim código de identificação. 

10  ano 30 bimestre 05/08/2022- Musicalização: Perceber corporalmente sons altos 
e ~os, ascendentes e descendentes. 

1° ano 30  bimestre 08/08/2022 (EFOI 1-1205) Reconhecer o sistema de escrita 
alfabética como representação dos sons da fala 

10  ano 30  bimestre 0910812022 (EF0I1.1205) Recohecer o sistema de escrita 
alfabética como representação dos sons da faia 

10  ano 30  bimestre 21/09/2022 (EFO1MA02) 	Contar 	de 	maneira 	exata 	ou 
aproximada, utilizando diferentes estratégias como o 
pareamento e outros agrupamentos. 



8° ano 30 bimestre 05/0812022 Conhecer as letras de A - J Junto á aquisição de 
vocabulário. / Ensinar a pronúncia do vocabulário 
demandando repetições à audiência /praticar e 
Interagir com o telespectador a partir de atividades 
pré-elaboradas 

80  ano 3° bimestre 05108/2022 Perceber corporalmente sons altos e baixos, 
ascendentes e descendentes. 

8° ano 30 bimestre 08/08/2022 EF89LP27: 	Tecer 	considerações 	e 	formular 
problematizações 	pertinentes, 	em 	momentos 
oportunos, em situações de aulas, apresentação 
oral, seminário etc. 

90  ano 30  bimestre 07/10/2022 Revisar as letras anteriores/ Conhecer as letras de 1< - Z 
Junto à aquisição de vocabulário. / Ensinar a pronúncia do 
vocabulário demandando repetições à audiõncia /praticar 
e interagir com o telespectador a partir de atividades pré-
elaboradas, 

90  ano 30  bimestre 07/10/2022 Explorar os sons corporais e classificá-los; em graves, 
médios e agudos. Executar um musicograma da música 
terna da Pantera Cor-de-rosa. 

40  bimestre 2022 - TV LIGADOS E PRESENCIAL 

Ano 	Bimestre 	Data 

10  ano 40  bimestre 10/10/2022 (EF151-1209) Expressar-se em situações de 
intercâmbio oral com clareza, preocupando-se em ser 
compreendido pelo Interlocutor e usando a palavra 
com tom de voz audivel, boa articulação e ritmo 
adequado. 

1° ano 40  bimestre 11/10/2022 (EF15LPO9) Expressar-se em situações de 
Intercâmbio oral com clareza, preocupando-se em ser 
compreendido pelo interlocutor e usando a palavra 
com tom de voz audivel, boa articulação e ritmo 
adequado. 

1° ano 40  bimestre 13/10/2022 (EFO1MA02) Contar de maneira exata ou aproximada, 
utilizando diferentes estratégias como o aareamento e 
outros agrupamentos. 

5° ano 4° bimestre 08112/2022 (EF35LP01) Ler e compreender, silenciosamente e. 
em seguida, em voz alta, com autonomia e fluência, 
textos curtos com nível de textualidade adequado 

5° ano 40 bimestre 12112/2022 (EF35LP03) Identificar a Ideia central do texto, 
demonstrando compreensão global 

5° ano 40  bimestre 12/12/2022 (EFO4MA03) Resolver e elaborar problemas com 
números naturais envolvendo adição e subtração, 
utilizando estratégias diversas, como cálculo, cálculo 
mental e algoritmos, além de fazer estimativas do 
resultado. 

5! ano 40  bimestre 13/1212022 (EF35LP03) Identificar a ideia central do texto, 
demonstrando compreensão. global 

90  ano 40  bimestre 30/12/2022 (EF69AR19) Identificar e analisar diferentes estilos 
musicaIs, contextualizando-os no tempo e no espaço, 
de modo a aprimorar a capacidade de apreciação da 
estética musical. 

Observação: Relatórios completos por escola e maiores informações entrar em 

contato com a assessoria técnica pedagógica. 
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das entidades beneficiadas pelo Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e suas ações 

agregadas. 

RESOLUÇÃO N° 21. DE 13 DE OUTUBRO DE 2014 - Regulamenta a 

operacionalização dos repasses financeiros do FNDE a partir de 2014 e a reprogramação 



de saldos de Programas Educacionais cujas prestações de contas sejam realizadas por 

meio do Sistema de Gestão de Prestação de Contas (SíGPC). 

RESOLUÇÃO N°2. DE 30 DE MARÇO DE 2015- Altera o § 30  do ari. 20  da Resolução 

n° 15, de 10 de julho de 2014, do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação-FNDE, que dispõe sobre as prestações de contas das 

entidades beneficiadas pelo Programa Dinheiro Direto na escola - PDDE e de suas ações 

agregadas. 

RESOLUÇÃO N°16, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2015- Dispõe sobre a transferência de 

recursos e a utilização de saldos nas contas Bancárias para fins de cálculo dos valores a 

serem transferidos às escolas beneficiárias do Programa Dinheiro Direto na Escola 

(PDDE). 

RESOLUÇÃO N°8, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2016 - Altera as Resoluções n°s 10. de 

18 de abril de 2013, e 16, de 9 de dezembro de 2015, do Conselho Deliberativo do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (CDIFNDE), e dá outras providências. 

PORTARIA N°- 1.144. DE 10 DE OUTUBRO DE 2016- Institui o Programa Novo Mais 

Educação, que visa melhorar a aprendizagem cm língua portuguesa e matemática no 

ensino fundamental. 

e 
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SECRETARIA ADJUNTA DE ENSINO 

Processo n°.: 337/2023 
Interessado: instituto de Saúde e Educação do Nordeste - ISEN 
Assunto: Aditivo de prazo e valor do Termo de Colaboração N° 4712022, Lote III 
Fundamentação: Natureza continua. Artigo 57, 11 da Lei N° 8.666/1993 

PARECER 

1. DO OBJETO DO PARECER 

Trata-se de processo administrativo em que o limo Sr. Reginaldo da Silva Soares 
Secretário Adj. de Administração. Finanças, e Suporte ao Sistema De Ensino solicita 
análise, mediante parecer, quanto a legalidade da prorrogação de prazo de vigência do 
termo de colaboração em epigrafe ao teor do artigo 57 da Lei N°8.666/1993. 

Nesse sentido o objeto do parecer atende também a solicitação do Instituto de Saúde e 
Educação do Nordeste que visa a prorrogação da vigência do contrato e valor do termo 
de colaboração em epigrafe. O dispositivo legal para esse requisito está previsto na 
cláusula quarta do Termo de Colaboração N°  47/2022 - Da vigência e prorrogação: 

O prazo de vigência do presente Termo de Colaboração 
será de 12 (doze) meses contados a partir da data da 
sua assinatura, podendo ser renovado anualmente por 
até 60 (sessenta) meses. 

O termo de colaboração N° 47/2022. Lote III celebrado com o Instituto de Saúde e 
Educação do Nordeste - ISEN tem as seguinte modalidade e caracteristicas: 

1 Dispositivo Lega!: Licitação IV° 444/2022 e 
Chamada Pública N 01/2022 e Lei Federal N° 
13.019/2014. Modalidade. Termo de Colaboração. 

1 Objeto: Atuar por meio de gestão compartilhada 
com a SEMED na efetivação da política pública em 
educação no município de São José de Ribamar. 

1 Valor Global de RS 20.646.000,00 (vinte milhões 
seiscentos e quarenta e seis mil reais). 

1 Vigência: 12 meses contados a partir da assinatura 
do contrato. Termo de Colaboração assinado em 27 
de maio de 2022. 

Rua Arthur de Azevedo. 48, Centro, Prefeitura de São José de Ribamar. Estado do Maranhão. 
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O INSTITUTO DE SAÚDE E EDUCAÇÃO DO NORDESTE, CNN n0  

07.623.12310001-28, cujas ações se constituem cm.: Serviços de Gestão Administrativa. 
Serviços 'Manutenção e Conservação Predial Prevenção a Evasão Escolar, Nutrição 
Escolar. Serviços de Apoio Operacional, Serviços de Apoio Gerencial. Serviços dc Apoio 
Pedagógico. Projetos Socioeducacionais Programa de Investimento Tecnológico, 
Programa de investimentos e Melhorias, firmou o Termo de Colaboração n° 04712022. 

Lote III. com  esta Secretaria Municipal de Educação- SEMED. no qual atendeu o 
quantitativo de 6.901 (seis mil novecentos e um) estudantes, com uma estimativa de 
atendimento de 12.076 (doze mil e setenta e seis) alunos regularkontralunio p/ 2023. 

ÕRDI 	ESCOLA 	CRECHE PRÉ-ESC. FUNDAM. EiA 	( 	AU 	TOTAL 

1 Creche Mun. Dona Manita 	47 O O O 0 47 

2 Creche Nova Autora eAnexo 	93 1U O O O 204 

3 Creche Nova Mirltlua 74 112 O O 0 185 

4 EM Altos doTurueAnexo O. 47 907 35 O 989 

5 EM Bernardo Sérgio daC. O O 282 26 O 308 

6 EMEuflnlo Barros, Gov O 101 177 O O 278 

7 ËM Germano Garcés O 47 87. O O 134 

SEMGessycaEmmel O O 219 O O 219 

9 EMioâoGonjalvesdaSilva O U 232 O O 243 

10 EM José M%uelDualibe O O 169 O O 169 

11 EM Liceu Rlbamarense II O 71 361 O O 432 

12 EM Menino Jesus O O 
7 33 o O 233 

13 EM Miritlua e Anexo O 59 652 O O 711 

14 EM Parque Jair O 58 543 O O 601 

15 EM Parque Vitória - O O 847 116 O 963 

16 EM Raimundo Rocha Leal Jr É) 53 477 O O 530 

17 EM Rei Davi O 49 190 O O 239 

18 EM Ricardo Ribeiro da Silva É) O 57 O O 57 

19 EM Rosa RaimundaPGarcês O O 158 O O 158 

20 EM Santa Maria O O 129 O O 129 

21 EM São Paulo O 19 O O O 19 

22 II Pequeno Polegar O 52 O O O 52 

TOTAL DE ATENDIMENTOS LOTE 3 	214 790 	5720 	177 O 6901 

Atualmente, no municipio de São José de Ribamar há uma grande demanda de matricidas 
superior a ofertada no ano anterior. 9 que aumenta o investimento em relação os serviços 
ofertados pelo INSTITUTO DE SAUDE E EDUCAÇAO IX) NORDESTE. Tendo dessa 
forma a necessidade de se pleitear a prorrogação da vigência do contrato. 

Dessa forma a presente manifestação. visa orientar a autoridade assessorada no controle 
interno e externo de atos administrativos, á guisa de fazer valer os princípios implícitos e 
explícitos do artigo 37 da Constituição da República Federativa do Brasil. além de 
assegurar a moralidade administrativa e a legalidade estrita enquanto matérias da ordem 
pública. 

Rua Àrtbuz de Ázevedu, 45, Centro. Pmrciturn de Sio Jonse de Rilcunar. Estado do Mazwo. 
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Este é o breve e suficiente relato dos fatos. 

2. DOS FUNDAMENTOS 

Preliminarmente, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 
administrativo em epigrafe. Destarte, cabe a este parecer assistir o solicitante sob o prisma 
estritamente técnico de informações, não lhe competindo adentrar em outra esfbra que 
não seja a do entendimento consubstanciado do fundamento no artigo n° 57, da Lei 
8.666/93. 

No que diz respeito à prorrogação de contratos, a Lei de Licitações (Lei n° 8.666/93), 
admite tal possibilidade, desde que observadas determinadas situações elencadas no 
citado normativo legal, nos seguintes termos: 

Are, 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, 
exceto quanto aos relativos: 
1- Aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas 
estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão ser 
prorrogados se houver interesse da Administração e desde que 
isso tenha sido previsto no aio convocará rio, 
ii - À prestação de serviços a serem executados de forma 
continua, que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais 
e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, limitada a 
sessenta meses; (Redação dada pela Lei no 9.648, de 1998) 
III - (Vetado). (Redação dada pela Lei n'8.883,  de 1994) 
11,'-  Ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de 
informática, podendo a duração estender-se pelo prato de até 
48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência do contrato. 

1...J 
- Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por 

escrito e previamente autorizada pela autoridade competente 
para celebrar o contrato. 
§3"-Ê vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado. 
§40 - Em caráter excepcional, devidamente justificado e 
mediante autorização da autoridade superior, o prazo de que 
trata o inciso lido capar deste artigo poderá ser prorrogado por 
até doze meses. (Incluído pela Lei n°9.648, de 1998) (gn) 

É possível observar que, em regra, os contratos celebrados com a administração pública 
vigoram durante o seu respectivo crédito orçamentários, ou seja, durante o exercício 
financeiro a ele correspondente. Entretanto, a lei permite a prorrogação desses contratos, 
excepcionalmente, nos casos específicos retratados nos incisos do artigo 57 acima citado. 
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Analisando os incisos supra transcritos, observa-se que a única hipótese apta a agasalhar 
a possibilidade de prorrogação do contrato do termo de colaboração seria a do inciso II, 
ou seja, "à prestação de serviços a serem executados de forma continua". 

Contudo, pelo que se observa dos normativos regulamentadores da matéria, não ficou 
definido na legislação quais são os serviços denominados de natureza continua, ficando 
a cargo do interprete a definição o que seria serviço de natureza continua. 

Nesse sentido, segundo o Tribunal de Contas da União, no Acórdão n° 132/2008, Segunda 
Câmara: 

"(...) a natureza continua de um serviço não pode ser definida 
de forma genérica. Deve-se, isso sim, atentar para as 
peculiaridades de cada situação examinada. Na realidade, o que 
caracteriza o caráter continuo de um determinado serviço é sua  
essencialidade para assegurar a inteeridude do patrimônio  
público de forma rotineira e permanente ou para manter o  
funcionamento das atividades finalísticas do ente 
administrativo, de modo que sua interrup cão possa  
comprometer a prestação de um serviço público ou o  
cumprimento da missão institucional.  Nesse sentido, pode-se 
entender, por exemplo, que o fornecimento depassagens aéreas 
é serviço contínuo para o TCU, já que sua suspensão 
acarretaria a interrupção das atividades de fiscalização Insitas 
ao cumprimento da missão desta corte. Na mesma linha de 
raciocínio, pode-se também considerar que o mesmo serviço tem 
natureza contínua para uma instituição federal de ensino 
superior, já que as bancas de exame de teses de mestrado e de 
doutorado exigem a participação de professores de outras 
instituições e, assim, a impossibilidade de fornecimento de 
passagens aéreas poderia irá viabilizar a própria pós-graduação 
a cargo daquelas entidades. O mesmo não ocorreria, no 
encanto, com um órgão judicial cujos integrantes não tivessem 
necessidade de deslocar-se frequentemente por avião para 
oferecerem a prestação jurisdicional. Eu, tal situação, o serviço 
em foco não seria continuo, já que não seria essencial à 
permanência da atividade finalística. De igual modo, um 
serviço de vigilância permanente de instala çôes deve ser 
considerado contínuo, posto que sua cessão colocaria em risco 
a integridade daquele patrimônio. Isso não corre, entretanto, 
com uni serviço de vigilância contratado para uni evento 
especifico, de duração determinada, que, por seu caráter 
eventual, não pode ser considerado contínuo. (...) ('giz)." 

Ou seja, os serviços denominados de natureza continua, salvo melhor juizo, são aqueles 
cuja interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento 
da missão institucional. 

Rua Arthur de Azevedo, 48, Centro, Prefeitura de São José de Ribamar, Estado do Maranhão. 
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Assim, conclui-se que o objeto do termo de colaboração é, sim, essencial, traduzindo-se 
em uma demanda permanente, enquadrável, portanto, no conceito de "serviços a serem 
executados de forma continua", podendo ser prorrogados na forma do artigo 57 da Lei 
8.666/93. 

Ressalte-se, ademais, que o Tribuna! de Contas do Maranhão 
também entende que "nada impede que os contratos de 
prestação de serviços de natureza contínua sejam prorrogados 
dentro do tini ite de sessenta meses, por períodos iguais e 
sucessivos, desde que tal possibilidade esteja prevista no edital e 
Pio contrato, que os preços e as condições sejam 
comprovadamente mais vantajosos para a Administração e que 
haja previsão orçamentária; e é possível a prorrogação por 
período distinto do prato inicial do contrato, com base no §1° 
ou no 4° do are. 57 da Lei n°8.666 de 21 de junho de 1993, 
desde que ocorram as situações previstas nos referidos 
normativos, devendo ser apresentada justificativa 
fundamentada, bem como devidamente autorizada pela 
autoridade competente' (Processo n 2089/2012-7CE/MA, 
Decisão PL-TCE N°19/2012) 

O Tribunal de Contas de União elenca os pressupostos mínimos essenciais ao 
deferimento da prorrogação de prazo de vigência de contratos (BRASIL. Tribunal de 
Contas da União. Licitações e Contratos - Orientações Básicas. 4 ed., rev., atual.e ampl. 
Brasília, 2010, p. 765), os quais se passa a destacar, enfatizando-se que todas as 
previsões abaixo relativas ao inciso li se aplicam também ao inciso IV, ambos do art. 
57 da Lei n. 8.666/93, desde que cada prorrogação respeite o limite legal máximo de 
prazo: 

Constar sua previsão no contrato: Inicialmente, verifica-se que 
para que seja possível realizar a prorrogação ordinária doprazo 
de vigência de contratos em estudo, com fundamento no art. 57, 
incisos 11 e IV da Lei n. 8.666/93, é indispensável que exista 
previsão contratual para tanto. A exigência deriva da aplicação 
dos princípios da isonomia e vincula çõo ao instrumento 
convocatório, pois o edital, onde está anexa a minuta contratual, 
expõe aos interessados as condições da contratação, estando, 
dentre elas, a caracterização do objeto como passível de 
prorrogação do prazo de vigência contratual. 

E, por fim, no que se refere ã limitação temporal constante no artigo 57, incisos II clV 
da Lei n. 8.666/93, a Advocacia-Geral da União, no Parecer Referencial CCAJPGFN 
ri0  02/2019, aborda o tema: 

40. Pois bem, a lei estabelece que os contratos têm sua vigência 
limitada aos respectivos créditos orçamentários, em observância 
ao princípio da anualidade do orçamento. Sendo assim, os 
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contratos, via de regra, deveriam vigorar até 31 de dezembro do 
exercício financeiro em que foi formalizado independentemente 
de seu início. Em alguns casos, no entanto, os contratos podem 
ultrapassar a vigência dos respectivos créditos orçamentários: 

Artigo 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará 
adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto 
quanto aos relativos: 

1 - Aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas 
estabelecidas no Plano Plurianual, os quais poderão ser 
prorrogados se houver interesse da Administração e desde que 
isso tenha sido previsto no ato convocatório; 

li-A prestação de serviços a serem executados deforma contínua, 
que poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais 
vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; (..) 

IV - Ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de 
informática, podendo a duração estender-sepelo prazo de até 48 
('quarenta e oito) meses após o início da vigência do contrato; 

- As hipóteses previstas nos incisos LI'P  XIX, XXVIII e XXXI do 
artigo 24, cujos contratos poderão ter vigência por até 120 (tento e 
vinte) meses, caso haja interesse da administração. 

41. Dessa forma, levando-se em conta o que dispõe o artigo 57, Ii, 
da Lei n" S. 666/1993 e em conformidade com a previsão contratual, 
a prorrogação de vigência para os contratos de serviços 
continuados poderá ser realizada desde que sua duração total 
não ultrapasse 60 (sessenta) meses114/. (Parecer Referencia! 
CCA/PGFN n° 0212019. Parecer jurídico referencial sobre 
prorrogação contratual. 

Portanto, a unidade gestora operacional deve estar atentas ao prazo limite estabelecido 
pela Lei n. 8.666193 para a vigência dos contratos que, como já dito, 6. cm regra, de 60 
(sessenta) meses para aqueles de serviço continuado (art. 57, inciso II da Lei n. 
8.666/93) e de 48 (quarenta e oito meses) para aqueles de aluguel de equipamentos 
ou de utilização de programas de informática (art: 57, inciso 1V da Lei n. 8.666/93). 

No que diz respeito á caracterização de serviços de execução contínua se diz que são 
aqueles que, por sua natureza, se relacionam com uma necessidade permanente e 
renovada do órgão público, e podem ser contratados com previsão de prorrogação 
porque se presume que sempre haverá inclusão de verbas para sua remuneração no 
futuro. 

Estão abrangidos não apenas os serviços essenciais, mas também as necessidades 
públicas permanentes relacionadas com atividades de menor relevância. O que é 
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fundamental é a necessidade pública permanente e continua a ser satisfeita através do 
serviço. E nesse caso o Termo de Colaboração se encaixa nessa via de regra. 

Da leitura dos artigos e decisões dispostos acima, extrai-se a possibilidade de prorrogação 
do Termo de Colaboração em epígrafe, desde que observadas as hipóteses no mesmo para 
tanto, ressaltando-se que a vigência e os casos de dilação de prazo são cláusulas essenciais 
do Termo de Parceria. 

No presente caso, resta justificada a fundamentação do aditivo solicitado. 

3. DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

A proposta de gestão realizada pelos Institutos alcançou o êxito, pois promoveu a 
realização de reuniões periódicas com os pais, professores e coordenação da escola, 
supervisionou o Projeto Político Pedagógico (PPP), gerenciou a atuação da equipe 
docente; organizou eventos escolares; envolveu a comunidade escolar no dia a dia da 
instituição; e implementou as políticas públicas e diretrizes estabelecidas por órgãos 
governamentais. 
Com isso, houve efetiva melhora na qualificação de profissionais da educação, melhor 
qualidade na realização de atividades pedagógicas e de gestão, em especial, em datas 
importantes para a educação de São Jose de Ribamar. 

Na qualificação do corpo técnico-administrativo e dos Gestores do Trabalho Pedagógico 
para o uso e preenchimento do Sistema Educacional implementado, houve efetiva 
preocupação com as soluções executadas para o aprimoramento de técnicas pedagógicas, 
aspectos socioemocionais e formação gerencial, para a aplicação adequada de recursos 
da educação do município. 

Assim, foi possível assegurar conhecimentos ao corpo técnico-administrativo que 
desenvolveu suas atividades profissionais de gestão acadêmica, com a incorporação de 
práticas de formação permanente e em constante aperfeiçoamento. 

Concomitantemente, houve a produção de relatórios consolidados das turmas e relatórios 
individualizados sobre o desempenho dos escolares, visando resultados que apontam para 
a aprendizagem e desempenho dos escolares para os Gestores do Trabalho Pedagógico 
(GT) e docentes. Assim, foi possível permitir a certificação da aquiescência dos pais e/ou 
responsáveis pelos escolares quanto aos processos de aprendizagem e desempenho. 

Neste sentido, observou-se o manuseio da Plataforma Educa Insights e do Sistema de 
Gestão Acadêmica Lyceum que foi essencial para a obtenção de feedback dos 
profissionais que fizeram uso dos artefatos digitais citados, relacionando o uso dos 
artefatos, os processos de tomada de decisão e a elevação do desempenho dos escolares, 
por meio de depoimentos recolhidos em grupos focais com a representatividade dos 
usuários (Gestores do Trabalho Pedagógico, corpo técnico-administrativo, professores, 
pais e alunos). 
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No que se refere ã gestão administrativa, assegurou-se numerosos conhecimentos que 
evidenciaram o repertório necessário para gerir, tais como aqueles relativos à legislação 
educacional, construção, mediação, regulação e avaliação das ações presentes no Projeto 
Político Pedagógico, bem como o gerenciamento das pessoas. Tendo em vista que o 
Município de São José de Ribamar possui o 6° maior Indice de Desempenho da Educação 
Básica (WEB), equivalente a 5,6, a gestão administrativa temo desafio de prever e prover 
os processos para elevar os indicadores educacionais já conquistados. Estes indicadores 
indicam a qualidade dos serviços educacionais otrtados. Ainda assim, garantir índices 
positivos nas unidades escolares dos lotes do projeto requer o reconhecimento geográfico, 
populacional e identitírio dessas unidades. 

Assim, os serviços prestados obtiveram maior eficácia e eficiência, pois com a Assessoria 
Administrativa na Secretaria Municipal de Educação de São José de Ribamar e análise 
permanente dos índices de desempenho da educação básica e demais indicadores que 
traçam a qualidade da oferta dos serviços educacionais, gerou-se o monitoramento do 
Projeto Político Pedagógico, a revisão de Planos de Ação, contemplando os Programas 
Educacionais vigentes com adesão do município. Além disso, foi facilitada e tomada ágil 
a deliberação, acompanhamento e encaminhamento das metas e ações previstas nos 
planos de ação, a formação permanente da equipe gestora, bem como a promoção de 
melhor articulação entre a Secretaria Municipal de Educação e gestores educacionais. 
No que tange à gestão de processo, a realização de reuniões de alinhamento e correção de 
rotas com vistas á garantia da eficiência das iniciativas sobre a educação básica pública. 

Com o acompanhamento dos processos de Gestão Administrativa nas unidades escolares, 
preenchimento dos instrumentos de coleta de dados fornecidos pelo Governo Federal e 
Estadual e produção dos relatórios parciais e finais com os resultados quanto a eficiência 
das ações implementadas, onde se destacou um aumento de recursos financeiros para a 
educação básica superior a 30% (trinta por cento). 

Dessa forma, foi possível impactar positivamente a gestão operacional no campo 
educacional, onde o processo de entrega de serviços é distinto entre as comunidades 
interna e externa vinculadas às redes de ensino, cuja execução ocorre de maneira 
estratégica e padronizada, com qualidade reconhecida como satisfatórias e busca de 
aperfeiçoamento constante. 

Dentre os elementos de gestão operacional destacamos a maior agilidade nas aquisições 
necessárias à Secretaria de Educação e seu sistema de ensino, garantindo as pesquisas de 
preço para contratação de bens e serviços, cadastro de fornecedores atualizado, 
procedimentos para contratações diretas e relatórios atualizados com os dados referentes 
As aquisições realizadas. 

Outros importantes elementos de gestão operacional são a contabilidade e o orçamento, 
que foram facilitados, por terem operações realizadas que envolvam recursos financeiros 
ou o patrimônio da organização sendo registradas em documentos e livros próprios e 
segundo procedimentos sistemáticos e padronizados internacionalmente. 
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Com isso, o setor de orçamento e tesouraria conseguir melhor prever e gerar alternativas 
de aplicação de recursos para iniciativas de interesses da Secretaria Municipal de 
Educação, por meio de fixação dos objetivos técnicos e financeiros e detalhamento de 
metas, programação, com previsão dos recursos fisicos, humanos e financeiros 
necessários à consecução das atividades a serem desenvolvidas, em quantidades e valores 
monetários, elaboração da proposta final de orçamento, com base nos objetivos e 
atividades programadas, execução do orçamento, com acompanhamento e controle 
sistemáticos, enfocando a análise de discrepâncias e consequente revisão do orçamento, 
controle e avaliação do que foi ou está sendo realizado, com os ajustes necessários e 
prestação de contas aos órgãos encarregados da fiscalização do uso de recursos, 
normalmente pela apresentação de relatórios padronizados. 

Ademais, a gestão organizacional de almoxarifado permitiu melhor programação de 
necessidades e o controle dos materiais que são adquiridos e armazenados para utilização 
finura, a fim de atender às demandas dos usuários diversos. Isso foi possível, ao Os 
principais objetivos do controle ou gestão de estoques são acionar a área de compras para 
executar aquisição de estoques. receber, armazenar e guardar os materiais estocados de 
acordo com as necessidades, controlar os estoques em termos de quantidade e valor, 
manter inventários periódicos para avaliação das quantidades e estados dos materiais 
estocados e identificar e retirar dos estoques obsoletos e danificados. O Almoxarifado é 
o local destinado à guarda, localização, segurança e preservação do material adquirido, 
adequado à sua natureza, a fim de suprir as necessidades operacionais dos setores da 
Escola. 

Destaque especial há para a promoção da saúde, via serviços de alimentação escolar. O 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) tem o intuito principal, de ofertar 
alimentação e desenvolver ações de educação alimentar e nutricional a estudantes que 
fazem parte de todas as etapas da educação básica pública. No projeto em análise, a sua 
implementação teve êxito por conseguir abarcar as necessidades locais, diante das 
diretrizes demandas pela legislação federal sobre o tema. 

Especial atenção merece o tema, dada a importância estratégica para as metas do governo 
de São José de Ribamar. Assim, registra-se como resultado a melhora da qualidade das 
refeições servidas, com validação de nutricionistas da rede de ensino, quanto à proporção 
de nutrientes essenciais ao desenvolvimento do público-alvo. 

Para tanto, as mudanças ocorreram com a promoção de formações de manipuladores, 
correções na estrutura fisica do estabelecimento, para evitar contrafiuxos e permitir o 
controle da contaminação ambiental e cruzada, supervisão de empregados com referência 
á higiene pessoal, operacional e a comportamentos disciplinares, implantação de 
Qualidade Assegurada com fornecedores: definindo normas para a compra e recepção de 
matérias primas sejam elas; alimentos, produtos de higiene, descartávcis equipamentos e 
utensílios e desenvolvimento de cardápios, os quais deverão ser planejados a partir de 
Fichas Técnicas de Preparo (FTP). 

De igual modo, houve zelo e compromisso com as atividades de limpeza e desinfecção 
de superfícies e ambientes devem estar descritas em Procedimento Operacional Padrão 
(POP) e seguidas por todos os funcionários, previamente treinados para sua execução, 
através de rotinas firmes e permanentes a cada mudança de turno. 
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Sobre os aspectos de manutenção predial, os Institutos promoveram um serviço célere, 
ágil, de qualidade, com satisfação apresentada pelos contratantes e pelo público-alvo, de 
modo a garantir, de forma responsável, o conjunto de atividades necessárias para 
conservar ou recuperar a capacidade funcional da edificação e de suas partes constituintes 
visando atender as necessidades e a segurança dos professores, funcionários e alunos. 

A Sistemática de Gestão da Manutenção Predial foi crucial para que as atividades 
essenciais do Serviço de Manutenção, sua periodicidade, os responsáveis pela execução 
e os recursos necessários tivessem alinhamento. A sistemática proposta visou 
implementar um processo de gestão da manutenção, que privilegiou o planejamento das 
manutenções preventivas e a previsão de recursos para sua execução. Além disso, está 
sistemática visou incorporar à rotina a realização de controles da manutenção e de 
registros das ações tomadas, de forma prover evidências da conformidade do serviço 
realizado e manter um histórico das ações executadas. 

Conclui-se que o Projeto Educação Para Transformar alcançou no exercício de 2022 e 
no periodo a execução prevista no seu objeto proporcionando beneficios para o seu 
público alvo, tais como: 

1 Melhora na qualidade da alimentação aplicados à 
nutrição escolar do alunado, ajudando a melhorar o 
desempenho escolar e contribuindo para saúde e o bem-
estar; 

1 Melhora das condições de infraestrutura: Serviços de 
manutenção e conservação predial ajudando a melhorar 
as condições fisicas das escolas, tornando o ambiente 
mais seguro e confortável para os alunos epro,fessores; 

1 Projetos pedagógicos complementares proporcionando 
aos alunos novas experiências de aprendizagem, 
ajudando a desenvolver habilidades e competências 
importantes; 

1 Serviços de apoio operacional garantindo um ambiente 
educacional saudável e produtivo, ajudando os alunos e 
professores a desenvolver todo o seu potencial: 

1 Melhoria da gestão acadêmica elevando a qualidade do 
ensino e a gestão escolar, ajudando a garantir que os 
recursos estejam sendo utilizados deforma eficiente e que 
os objetivos educacionais estejam sendo alcançados; 
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V' Melhoria dos serviços aplicados à gestão administrativa 
ajudando a melhorar a gatão dos recursos financeiros e 
humanos das escolas, ajudando a garantir que o dinheiro 
público esteja sendo utilizado deforma eficiente e que as 
necessidades dos alunos e professores estejam sendo 
atendidas. 

Através do supracitado Termo foi possível exercer a gestão compartilhada de um lote de 
escolas municipais totalizando atualmente 22 unidades que atendem em tomo de quase 
lo mil alunos na educação infantil e ensino fundamental 1 e IJ. E importante salientar que 
o número de escolas atendidas por esta OSC cresceu gradualmente ao longo desta parceria 
iniciando-se com pouco mais de uma dezena e hoje este número está praticamente 
multiplicado por quatro. 

O contrato celebrado com o Poder Executivo local viabilizou urna série de ações 
administrativas e pedagógicas ao longo desse primeiro ano de vigência do contrato 
contribuindo, assim, para a melhoria da qualidade da educação pública das crianças e 
adolescentes ribamarenses e, por extensão, dos indicadores estatísticos que avaliam a 
cobertura do ensino, nível de aprendizado, recursos didático-pedagógicos, alimentação 
escolar, capacitação dos colaboradores, taxa de evasão, inclusão escolar etc. 

Assim sendo, destacamos uni conjunto de iniciativas organizadas, dirigidas e 
implementadas direta e/ou indiretamente pelo Instituto ao longo dos últimos doze meses 
que mostram o "antes" e o "depois", a saber: 

Abertura de escritório no município: contratação imediata de uma equipe técnica para 
atender demandas e solicitações exclusivas da SEMED bem como auxiliar no 
cumprimento do nosso Plano de Trabalho e contribuir para melhoria da qualidade da 
educação pública dos ribamarenses; 

1) Suporte às atividades de ensino e ao pleno funcionamento das unidades escolares: 
atendimento a diversas solicitações da equipe técnica da SEMED, aquisição de materiais 
didático-pedagógicos, pequenas reformas e reparos no ambiente escolar, aluguel de 
imóveis e adequação de seus espaços para atendimento emergencial ao público escolar 
em função de comprometimento da infraestrutura de escolas como ocorrido no segundo 
semestre de 2022; 

2) Contratação de pessoal: aumento gradual de quadro de funcionários das escolas 
(serviços gerais, operacional, auxiliar de classe etc.) com registro em carteira de trabalho, 
controle de ponto, pagamento pontual de salários, recolhimento de todos impostos e 
garantia de direitos trabalhistas. 

3) Capacitação de colaboradores: formação para uso de EPI e intervenções para minorar 
conflitos no ambiente de trabalho; 

4) Serviço de nutrição escolar: subsidio financeiro repassado mensalmente à 
NLJTRIMAX, empresa responsável por todo o processo da alimentação escolar desde a 
compra de alimento passando pela logística de distribuição M unidades até o seu preparo 
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no interior das escolas com todos os cuidados da segurança alimentar e suporte aos 
insumos necessários para o preparo e distribuição da merenda escolar na rede municipal 
em consonância com as peculiaridades da tradição alimentar local; 

5) Educação especial: colaboração junto ao Censo da Educação Especial 2022 que 
atualizou dados e informações sobre o público portador de necessidades especiais junto 
ao ÍNEP/MEC. O Instituto ISEN, a partir de um estudo da realidade educacional do 
município e através de discussões com a equipe técnica da SEMED e do Departamento 
de Educação Especial e, com anuéncia da secretaria, decidiu financiar a compra de uma 
lista de materiais didático-pedagógicos e insumos necessários para o pleno 
funcionamento de oito Salas de Recursos em unidades escolares do lote 111, incluindo 
computadores, ventiladores, armários etc. 

No âmbito de suas competências legais, no que se refere à Lei n° 13.935/2019, o 
município de São José de Ribamar deu inicio a implementação dela desde junho de 2022, 
onde há a atuação de psicólogas(os) e de assistentes sociais no ambiente educacional 
alicerçada na promoção de direitos e na defesa intransigente da educação para todas e 
todos. É importante ressaltar que os ganhos da atuação da Psicologia e Serviço Social no 
âmbito escolar não impactam de forma significativa as previsões orçamentárias. Além do 
mais, a inserção dessas(es) profissionais não podem ser entendidas como despesas, mas 
como investimento na qualidade da Educação. 

4. CONCLUSÃO 

Considerando o conjunto das ações e atividades realizadas nos últimos 07 meses da 
parceria que minimizou e contornou vários entraves e burocracia da Administração 
Pública graças a proposta de gestão compartilhada da rede municipal de ensino. E as 
possibilidades da Lei n° 13.019/2014 que rege a operacionalização do trabalho das 
Organizações da Sociedade Civil, o contrato celebrado tem se revelado efetivo não apenas 
pela visível contribuição na melhoria da qualidade da educação municipal, mas também 
pelo principio da responsabilidade social que orienta e direciona a missão do Instituto de 
Saúde e Educação do Nordeste. 

Passando em revista o cenário educacional do último ano, é possível notar que esta 
Organização Social contribuiu para o avanço dos indicadores socioeducacionais do 
município já deixando importantes marcas no processo de escolarização formal dos 
ribamarenses. Agora a parceria precisa ainda mais ampliar seus frutos e, tendo em vista 
o saldo positivo, avançar no planejamento, organização, direção e controle da gestão do 
lote de dezenas de unidades escolares estabelecido pela Prefeitura Municipal de São José 
de Ribamar. 

O parecer, portanto, 6 ato administrativo formal opinativo exarado em prol da segurança 
administrativa da unidade gestora, a quem incumbe tomar a decisão final dentro da 
margem de discricionaricdade conferida pela Lei. 
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Sendo assim, a Secretaria Municipal de Educação - SEMBD conhecendo a necessidade 
de ter escolas adequadas e primar por uma educação de qualidade para que atenda esse 
público alvo, emite um parecer favorável ao aditivo solicitado pelo INSTITUTO DE 
SAÚDE E EDUCAÇÃO DO NORDESTE, considerando a necessidade para o presente 
momento. Sendo estas as considerações, submetem-se à apreciação de Vossa Senhoria. 

'É o parecer. 

São José de Ribamar. 31 de janeiro de 2023 

Maria de Cs' 'ição Carvalho Castro 
Coordenação de Ensino 

Matrícula n° 995094 

APROVADO EMoj  /w?3   I2(j 

Reginaldo Soara -da Silva Júnior 
Secretário adjunto de Educação 

Gestor do Termo de Colaboração n2  47/2022 Lote III 
Portaria n2 57/2022 
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DO: SECRETÁRIO ADJUNTO DE ADM., FINANÇAS E SUPORTE AO SISTEMA DE 

ENSINO 
PARA: SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 
PROC.: 33712023 

DO OBJETO: ADITIVO DO TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO NY 
47/2022 - LOTE III 
INTERESSADO: INSTITUTO ISEN 

o 
	Senhora Secretária. 

Considerando que o município através da elaboração de termo de Colaboração 

n.°4512022, com fundamento na Lei Federal n° 13.019/2014, tem a sua vigência até 27/0512023. 

Considerando que esta Secretaria mantem um Temio de Colaboração com o 

Instituto ISEN, parceria para consecução de atividades, por meio de ações técnicas e 

específicas, envolvendo a transferência de recursos financeiros na forma de subvenção social. 

Como alhures exposto, versam os presentes autos acerca da análise da 

possibilidade e de aditivo de 100% (cem por cento) de valor do Temia de Colaboração n° 

047/2022, Chamamento Público n°01/2019. firmado entre a Prefeitura Municipal de São José 

• 
de Ribamar e o Instituto Sálus Vila visando com a vigência de referido termo até 27/05/2023. 

Assim, o aditivo de valor deve resultar do consenso entre as partes contratantes, 

ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para 

apostilamento do contrato, consoante exigências determinadas na aludida Lei 13.019/2014. 

Por outro lado. quanto a análise da legalidade de alteração do Termo de 

Colaboração n°047/2022 celebrado entre as panes, o artigo 57, da Lei 13.019, de SI de julho 

de 2014, prevê que: 
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"Ari. 57. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de 

metas, mediante termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original." Ainda, A 

administração Pública poderá autorizar ou propor a alteração do Termo de Colaboração ou de 

Termo de Acordo de Cooperação ou, ainda, do Plano de Trabalho, após, respeccivamente, 

solicitação fundamentada da organização da sociedade civil ou a sua anuência, desde que não 

haja alteração de seu objeto. 

o 1 - Por sua vez, o Termo de Colaboração nY 047/2022. prevê em suas cláusulas 

quarta e quinta a possibilidade de aditamento do teimo de Colaboração: 

"5.1 A alteração de quaisquer das cláusulas ou condições comidas neste ajuste 

administrativo, só poderá ser procedida através de termo aditivo assinado pelas partes..." 

Dessa forma, restou demonstrada a possibilidade da celebração de termo aditivo 

considerando que o Instituto está devidamente credenciado e apto a apresentar projeto dentro 

desta modalidade conforme publicado no Diário Oficial do Município, de 26 de abril de 2022 

em alusão ao processo Administrativo 44412022. Assim, temos que a pretensão não encontra 

nenhum óbice legal. 

09 	
JUSTIFICATIVA: 

O projeto foi inicialmente planejado para atender um número específico de 

estudantes e esse número foi crescendo durante os meses de vigência do termo alcançado um 

acréscimo de 100% no contingente de alunos, isso exige ajustes em várias áreas, como o 

aumento na alocação de recursos, no espaço físico e nas equipes responsáveis pela execução do 

projeto. 

n 
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Ademais, a Secretaria Adjunta de Ensino mediante Parecer em anexo, informa que 

o ISEN através do Termo de Colaboração n°047/2022 atendeu o quantitativo de 6.901 (seis mil 

novecentos e um) alunos em 22 (vinte e duas) escolas no exercício de 2022 e o quantitativo de 

12.076 (doze mil e setenta e seis) alunos para o exercício de 2023. 

Por fim, é preciso levar-se cm consideração o aspecto financeiro e orçamentário, 

para que o presente termo aditivo seja providenciado. alterando-se o saldo da dotação 

orçamentária para suprir as despesas decorrentes dos repasses financeiros ao Instituto Salus 

Vila, a ser demonstrado pelo Departamento Financeiro. 

CONCLUSÃO: 

Registro que o exame jurídico prévio das minutas de editais de licitação, bem 

como as dos contratos, acordos, convénios ou ajustes deque trata o parágrafo único do artigo 

38, da lei n°8.666/93, é exame "que se restringe  parte juridica e formal do instrumento, não 

abrangendo a pane técnica dos mesmos." (Tolosa Filho. Benedito de Licitações: Com...) 

Diante o exposto, solicito autorização de Vossa Excelência, que possamos dar 

prosseguimento ao aditivo de apenas 75% (setenta e cinco por cento) acrescendo o valor de 

RS 15.484.500.00 (quinze milhões, quatrocentos e oitenta e quatro mil e quinhentos reais) 

totalizando o valor de 36.130.500,00 (trinta e seis milhões, cento e trinta ruil e quinhentos 

reais) ao final das suas atividades. 

São José de Ribamar, Ma 31 de janeiro de 2023. 

Reginaldo So 	Iva Junior 
Secretário Adjunto de Administraçã e Fina ças e Suporte ao Sistema de Ensino 
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DO DE EXECUÇÃO 

12 (doze) m— 	'ntados a partir da data 
da assinatura . presente Termo de 
Colaboração e da primeira ordem de 
serviço, podendo ser renovado 
anualmente por até 60 (sessenta) meses, 
conforme previsto do art. 57, da Lei 
Federal n°. 8666/93. AEE/Alunos 

IDENTIFICAÇAO DOS SER OS/O: 	Gestão compartilhada com o Secretaria 
Municipal de Educação as efetiv o da política pública em educação no município de São 
José do Ribama  conforme deterrn: çA' da BNCC, de acordo com o Termo de Referência 
constante do ane 	II. da Convoca ão À itailcia no 01/2022. e Plano de Trabalho vencedor 
CARACTERIZA 	'O PUBLICO-ALVO: 
Creche: Crianças . O 	a 03 anos, 
Pré- - 	: Criançat de frt5 anos, 
Ensio 	r;njaJcrja:sdeØ6a 14 anos, 
LIA: Munas do Ensi%Suplementar - jovens e adultos, e 
AEE: Crian tLc. rtadoit de necessidades es' 'lais. 

PROGRAMA/SERVIÇO REGIME/META 

Creche / Alunos 375 

Pró—Escola / Alunos 1.382 

  

Ensino Fundamental / Alunos 10.009 

EJA/ Alunos 

PLANO DE TRABALHO TERMO DE COLABORACÃO 
N° 047/2022 - EXERCÍCIO 2022 - 10  TERMO ADITIVO  

LOTE - lil 

PROPONENTE: 
INSTITUTO DE SAÚDE E EDUCAÇÃO DO NORDESTE 

CNPJ: 
07.623.12310001-28 

ENDEREÇO: Rua Alceu Amoroso Lima, n° 276, sala 201. Salvador/BA 

BAIRRO: Caminho das CEP: 41.820-770 FONE: 
Arvores 
CONTA AGÊNCIA BANCO DO PRAÇA DE PAGAMENTO: 
CORRENTE: 3507-6 BIL SÃO JOSÉ DE RIBAMAR 
91.130-5 
RESPONSÁVEL: GIOVANNI CARGO FUNÇÃO: CPF: 061.562.473-19 
LEAL ARAUJO PRESIDENTE 

2 DESCRI AO DO ATENDIMENTO: 

3. DESCRIMINACÃO DO ATENDIMENTO / METAS: 

ORO ESCOLA CRECHE PRÉ- 
ESCOLA 

FUNDA 
MENTALJA E AEE TOTAL  

1 CRECHE MUNICIPAL DONA MANITA 82 O O O O 82 

2 CRECHE NOVA AURORA e ANEXO 163 194 O O O 357 

CRECHE NOVA MIRITIUA 130 196 O O O 326 

4 EM ALTOS DO TURU e ANEXO O 82 1.587 61 O 1.730 

EM BERNARDO SÉRGIO DA CUNHA O O 494 46 O 540 
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6 EM EUGÊNIO BARROS, GOV. 
O 177 487 

 
310 O 0 

EM GERMANO GARCÊS O 82 152 O 0 234 

EM GESSVCA EMMEL o O 383 O O 383 

9 EM JOÃO GONÇALVES  DA SILVA O 19 406 425 
 

O O 

io EM JosÉ MIGUEL DUAILIBE O O 296 O O 296 

11  EM LICEU RIBAMARENSE II O 124 632 0 O 756 

12 EM MENINO JESUS O O 408 O O 408 

13 EM MIRITIUAeANEXO O 103 1.141 O O 1244 

14 EM PARQUE JAIR O 102 950 0 O 1.052 

15 EM PARQUE VITÕRIA O O 203 O 1.685 

16 EM RAIMUNDO ROCHA LEAL JUNIOR o 93 928  
: 

17 EMREIDAVI o 86 33. 
Fo  

43 

18 EM RICARDO RIBEIRO DASILVA O O 100 O O 100 

19 
EM ROSA RAIMUNDA PAIXÃO GARCÉZI  Á 
PROF. 

0 O 276 O O 276 

20 EM SANTA MARIA O 225  225 O O 

21 EM SÃO PAULO 33 33  O O O 

22 JI PEQUENO POLEGAR 4 
) 

O O 91 

TOTAL 0 	910 
375 	1.382 10.009 310 O 12.076 

4. PLANO DE APLICÁCÃO 

ATIVIDADE 
VALOR DA 
ATIVIDADE 

MÊS 

VALOR DA 
ATIVIDADE ANO 

Gestão Acadêmica R$ 88.375,00 R$ 1.060.500,00 
Gestão Administrati a R$ 88.375.00 RS 1.060.500,00 
Prevepçào a Evasão Escol R$ 57.750.00 R$ 693.000,00 
Nutrição Escolar RS 1.344.000,00 RS 16.128.000,0() 
Serviços de Ulgidei cLi*ipeza  Predial R$ 295.250,00 R$ 3.543.000,00 
Serviços de Mai1uLcnção e Conservação Predial R$ 247.916,67 R$ 2.975.000,00 
Serviços de Apoioracional R$ 24! .500,00 R$ 2.898.000JR0 
Serviços de Apoio Gerencial RS 49.000,00 R$ 588.000.00 
Serviços de Apoio Pedagógico RS 250.250,00 RS 3.003.000.00 
Projetos Socioeducacionais RS 86.791,67 liS 1.041.500,00 
Projetos Pedagógicos Complementares liS 40.250.00 RS 483.000,00 
Programa de Educação Continuada liS 50.750,00 liS 609.000,00 

liS 683.000.00 Programa de Desenvolvimento Tecnológico RS 56.916,67 
Programa de Investimentos e Melhorias liS 113.750,00 RS 1.365.000,00 

TOTAL liS 3.010.875,00 RS 36.130.500,0() 
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Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para os devidos 
fins de prova junt..: Prefeitura de São José de Ribamar e Secretaria Municipal de 
Educação. para o--'s e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito ou mora ou 
situação de inadimpi 'ta com o município ou qualquer órgão ou Entidade da 
Administração Federal, qüC)mpeça a transferência de recursos oriundos de dotações no 
orçamento do município na t6jIeste Plano de Atendimento. 

7 	Pede Deferimento 
São José de Rib'amar, 	de 	 de 2023 

GIOVANNI LEAL ARAUJO 
Presidente 

Natureza da Despesa 
Concedente no 

Ano 
Concedente no mês 

RECURSOS DO MDE = 
RECURSOS DO FUNDEB = Serviços de 
terceiros, material de consumo, despesas com 
pessoal etc. (Art. 70 e 71 da Lei n°9.394 de 
20/12/1996) 
RECURSOS DO PNAE =Aquisição 
exclusiva de gêneros alimentícios. Resolução 
n°06 de 08 de maio de 2020. 

33.130.500,00 R$ 3.010.875,00 

TOTAL GERAL RS 33.130.500,00 

S. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO CONCEDENTE 
O repasse será efetuado na forma prevista abaixo: 
JUNHO/2022 J1JLIIOJ2022 AGOSTO/2022 5 

r.010.87 

R$ 3.010.875,00 

R$ 3.010.875,00 R$ 3.010.875,00 R$ 3.010.875,00 

OUTUBRO/2022 NOVEMBRO/2022 DEZE  1:  RO/2022 

R$ 3.010.875,00 R$ 3.010.875,00 $10.875,00 

FEVEREIRO/2023 MARÇO/2023 AS'  h  '023 MAIO/2023 

R$ 3.010.875,00 1(53.010.875, S3.010.8 	t0 R$ 3.010.875,00 

6. DECLARAÇÃO 

7. APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE 

APROVADO 
São José de Ribamar, 	de 

	
de 2023. 

CONCEIÇÃO DE MARIA COMES LEITE 
Secretária Municipal de Educação 

Página 3 de 3 



são José de 
J Ribamar 

Do: Secretário Adj. de Adm. Finanças e Suporte ao Sistema de Ensino 

Para; Secretária Municipal de Educação 

Solicito encaminhar o presente processo para o gabinete do prefeito. 

São José de Ribamar/MA,   9J  /   OS   /  2013.  

REGINALDO SOAES.DA SILVA JUNIOR 
Secretário Adjunto de AdminiscraÂê4TTFiis.  c Suporte ao Sistema de Ensino 

Rua Arthur Azevedo, 48, Centro 
Prefeitura de São José de Ribamar. Estado do Maranhão 



São Jose de 
Ribamar 
C*COO ,att. COOu 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DE RIBAMAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

OFICIO N°217/2023 - SEMED 

São José de Ribamar, 31 de janeiro de 2023. 

Ao Excclentlssimo Senhor, 
JUUO CESAR DE SOUZA MATOS 
Prefeito Municipal, de São José de Ribamar 
Nesta, 

ASSUNTO: Solicitação de aditivo de prazo e de valor do Termo de Colaboração 
n0047/2022 LOTE III -  SEMED 

Excelentíssimo Senhor. 

Solicito a Vossa Excelância autorização quanto ao PEDIDO DO ADITIVO DE 

ACRÉSCIMO DE VALOR DE 75% DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

n0047/2022 - SEMED no valor de R$ 15.484.500,00 (quinze milhões, quatrocentos e 

oitenta e quatro mil, quinhentos reais). firmado entre a Prefeitura Municipal de São José 

de Ribamar e a empresa INSTITUTO DE SAÚDE E EDUCAÇÃO NORDESTE 

empresa especializada na oferta de serviços de educação, para atuar por meio de gestão 

compartilhada com a Secretaria Municipal de Educação na efetivação da política pública 

em educação, cm São José de Ribamar - MA. 

Justifica-se que o pedido de acr&imo de 75% do valor do tento de colaboração 

que tem como fundamento e amparo o contrato firmado entre empresa INSTITUTO DE 

SAÚDE E EDUCAÇÃO NORDESTE e o MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DE 

RIBAMAR, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - 

SEMED, conforme precozina o au. 65, § JQ, da Lei n°8.666/1993". 

Atenciosamente, 

Secretárjd M4icipal de"ducação 

Rua Arthur Azevodo, 48, Centro 
Prefeitura de São José de Ribamar. Estado do Maranhão 



IE LEN' UEIRABUN 
hef- de Gabinete 

o 
a 

PROC. NC 337/2023•SEMED. 

FL.N 	 / 

PREFEITURA MUNICIPAl. DE 
sÃo JOSÉ DE RIBAMAR 

 

O GABINETE 

 

DESPACHO ADMINISTRATIVO - 2023 

CHEFIA DE (3ABINETE/SJR 

São José de Ribamar, 31 de janeiro de 2023. 

À Sua Senhoria, o Senhor. 
ATHOS DE CARVALHO DE MELO E ALVIM 
Chefe da Central de Licitação, Contratos e Convénios 

Assunto: Encaminhamento de Processo n° 33712023-SEMED. 

Prezado Secretário, 

Cumprimentando-o cordialmente, encaminhamos para as devidas providências de V. Sa., 

Processo n° 337/2023-SEMED, que versa sobre SOLICITAÇÃO DE ADITIVO DE PRAZO E 

VALOR DO TERMO DE COLABORAÇÃO N° 047/2022 - LOTE III. 

Sem mais para o momento, valho-me da oportunidade para externar protestos de elevada 

estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Rua Arthur Azevedo, 48. Centro 
Prefeitura de São José de Ribamar, Estado do Maranhão 



PREFEITURA .M( MCIPÃi. DE sÃo JOSÉ DER] BANLAR 
(ENTRAI DE It(1TAÇÓLS (:O\TRATOS E COM t%ios - CELI' 

Processo Administrativo no 33712023-SEMED 
Interessada: Secretaria Municipal de Educação - SEMED 
Assunto: Formalização do Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Colaboração ri0  047/2022. 

firmado com o INSTITUTO DE SAUDE E EDUCAÇÃO DO NORDESTE e a Prefeitura de 
São José de Ribamar por intermédio da Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

PARECER JURIDICO 

Trata-se de processo encaminhado a esta Assessoria Jurídica para formalização de 
Termo Aditivo ao Termo de Colaboração n° 047/2022 firmado com o INSTITUTO DE SAUDE E 
EDUCAÇÃO DO NORDESTE, decorrente do Processo Administrativo no 444/2022 Lote III. 
Chamada Pública n° 001/2022-CPL/CELICC, que tem por objeto a parceria para oferta de 
serviços de educação, para atuar por meio da gestão compartilhada com a Secretária Municipal 
de Educação na efetivação da política pública em educação no município de São José de 
Ribamar 

O processo em epigrafe versa sobre o repasse de recursos do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação/Coordenação Geral de Operacionalização do FUNDEB, que 
visava inicialmente o atendimento de 6901 (seis mil, novecentos e um) alunos de 22 (vinte e duas) 
escolas da rede pública de ensino de São José de Ribamar com a realização do Plano de 
Trabalho, cujas ações seguem elencadas serviços de gestão administrativa, serviços manutenção 
e conservação predial prevenção a evasão escolar, nutrição escolar, serviços de apoio 
operacional, gerencial e pedagógico, bem como projetos pedagógicos complementares, programa 
de educação continuada programa de desenvolvimento tecnológico e orograma de investimentos 
e melhorias 

Desta feita, vieram os autos a esta Assessoria Especial, com a devida instrução 
orocessual acompanhado dos elementos mínimos necessários a análise do pleito para 
manifestação quanto a possibilidade de formalização do Primeiro Termo Aditivo de Valor e Prazo 
do Termo de Colaboração n° 047/2022, firmado com o INSTITUTO DE SAÚDE E EDUCAÇÃO DO 

Ø 	NORDESTE 

Por fim, conforme oficio n021712023 - SEMED, elaborado pelo Secretária Municipal de 
Educação, aduz que, o projeto inicialmente planejado para atender um número especifico de 
estudantes foi crescendo durante os meses de vigência do termo, alcançando um acréscimo de 
75% (setenta e cinco por cento) no contingente de alunos, em decorréncia da adição a rede um 
sistema de ensino complementar ou contra turno, exigindo, desde logo um ajuste em várias áreas 

Os autos do presente processo administrativo. encontram-se instruidos com os 
seguintes documentos e informações' 

a) Oficio n0217/2023 - SEMED da Secretária Municipal de Educação. solicitando 
ao Prefeito Municipal um acréscimo de 75% ao Termo de Colaboração 
n0047/2023 - SEMED, 

b) Ofício s/n - INSTITUTO SAÚDE E EDUCAÇÃO NORDESTE, solicitando 
aditivo de 100%. ao Termo de Colaboração 047/2022 - SEMED: 

c) Termo de Colaboração n° 047/2022 - SEMED, com sua devida publicação e 
extrato 

d) Plano de Trabalho do Termo de Colaboração n° 047/2022, 
e) Documentos do INSTITUTO SAUDE E EDUCAÇÃO NORDESTE, a saber 



PREFEFItitA ML NICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR 
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f) Certidão Negativa de Débitos Relativos ao Tributos Federais e á Divida Ativa 
da União, com validade até 19/07/2023; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, válido até 18/04/2023. 
h) Certidão Negativa de Débitos Tributários, emitida pela Secretária da Fazenda 

do Estado da Bahia, com validade até 29/02/2023. 
i) Certidão Negativa de Débitos Mobiliãrios, emitida pela Prefeitura Municipal do 

Salvador com validade até 27103/2023 
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, com validade até 18/04/2023. 
k) Certificado de Regularidade do FGTS, válido até 01/03/2023. 
1) Dotação Orçamentária que subsidiará o pleito. 
m) Cópia do Programa de Educação em Jornada Ampliada adotado pela 

Secretária Municipal de Educação de São José de Ribamar (2022); 
n) Parecer emitido pela SEMED, 
o) Justificativa elaborada pela SEMEO: 
p) Despacho do Gabinete/PMSR, encaminhado o pleito para o Chefe da Central 

de Licitações. Contratos e Convênios, para as devidas providencias. 
q) Despachos administrativos 

É o relatório. 
Passamos a opinar. 

Inicialmente necessário esclarecer que o Termo Aditivo é um instrumento que tem 
por objetivo alterar dispositivos de contrato já firmado, permitindo-se ao executor adequar sua 
proposta ás condições do momento, quando estas se apresentam diferentes das inicialmente 
pactuadas. 

No direito privado, o tema da alteração dos contratos não desperta maior interesse, 
visto que em virtude do principio da obrigatoriedade das convenções, não há cabimento para 
alterações no conteúdo das avenças e qualquer alteração representa uma exceção raramente 
verificada 

A questão é distinta no Direito Administrativo, vez que nesta seara a modificação 
contratual é assegurada no instrumento legal que rege as contratações efetivadas pelos órgãos 
integrantes da máquina estatal, e uma vez preenchidos todos os requisitos para sua 

Ø implementação, não se caracteriza rompimento do pacto pré-ajustado É o reflexo jurídico da 
superposição dos interesses fundamentais. que traduzem a necessidade do Estado em promover 
os direitos fundamentais por meio de atuação ativa 

A própria Jurisprudência da TCU estabelece que 

é admissível a celebração de aditivo contratual que respeite o (imite 
previsto § 10 do ar!. 65 da Lei n° 8.666.11993 e não implique alteração da 
vantagem obtida na contratação original (inciso XXI do ari. 37 da 
Constituição Federal) (Acórdão n° 625/2007. Plenário. rol. Mm. Benjamim 
Zym/er)" 

Como principio geral, não se admite que a modificação do contrato, ainda que por 
mútuo acordo entre as partes, importe alteração radical ou acarrete frustração aos princípios da 
obrigatoriedade da licitação e isonomia 

Em que pese estarmos a tratar na espécie de instrumento pactuado sob a égide da Lei 
Federal n° 13 019/2014 (Marco Regulatório do Terceiro Setor), que possui determinação 
expressa, em seu artigo 84 para não aplicação da Lei n° 8.666/1993, sobre as parcerias firmadas 
sob seu fundamento, devemos atentar para a regra insculpida no artigo 116 da Lei n°8.666/1993. 
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aplicando-se sim, quando couber, os princípios gerais estabelecidos pela Lei de Licitações e 

Contratos 

'Ar? 84 Não se aplica às parcerias regidas por esta Lei o disposto na Lei n° 8 666, 
de 21 de junho de 19931 

Artigo 116 Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos convénios, 
acordos, ajustes e outros instrumentos congéneres celebrados por órgãos e 
entidades da Administração 

No caso dos autos, pleiteia a SEMED, a prorrogação do prazo de vigência da parceria, 
pelo mesmo período inicialmente pactuado, de 12 (doze) meses, tendo em vista a alteração do 
Plano de Trabalho em decorrência do aumento expressivo no contingente de alunos beneficiados. 
afigurando-se a prorrogação vantajosa para a Administração, permanecendo todas as cláusulas e 
condições anteriormente estabelecidas da parceria, tudo de acordo com o Piano de Trabalho 
atualizado, apresentado pela Proponente e aprovado pela SEMED. afigurando-se possível e 
necessária a prorrogação da parceria, visto que, sem alterações no objeto e obrigações entre 

• partes, no interesse da Administração e avaliadas a oportunidade e conveniência administrativas 

Ademais, a própria Lei Federal n° 13.019/2014 (Marco Regulatório do Terceiro Setor). 
em seu artigo 55. prevê, expressamente, a possibilidade de alteração do prazo de vigência dos 
instrumentos firmados sob sua égide, bem como, em seu artigo 57, estabelece a possibilidade de 
adequação dos Planos de Trabalho, ai inclusa a necessária alteração para inclusão da realização 
de novas edições do Projeto objeto da pareceria, para o período da prorrogação, como no caso 
em espécie. conforme segue' 

"Art. 55. A vigência da parcena poderá ser alterada mediante solicitação da 
organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a 
ser apresentada á administração pública em, no mínimo, trinta dias antes 
do termo inicialmente previsto 
Parágrafo único. A prorrogação de oficio da vigência cio termo de 
colaboração ou de fomento deve ser feita pela administração pública 
quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, 
limitada ao exato período do atraso verificado. 

o Ari. 57. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para 
alteração de valores ou de metas, mediante termo aditivo ou por 
apostila ao plano de trabalho original' 

Desta feita, claro está que o aditivo ora analisado, no que se refere ao pleito de 
prorrogação da vigência do Termo de Colaboração, não ocasionará a transfiguração do objeto da 
parceria em outro de natureza e propósito diverso, visando apenas dar continuidade a parceria. 
vez que. no desenvolvimento das atividades as metas quantitativas foram incrementadas em mais 
de 75% (setenta e cinco por cento) vez que, fora adicionado a rede um sistema de ensino 
complementar ou contra turno, acarretando no aumento do custo de desenvolvimento de ação 
não previstas, conforme Programa de Educação em Jornada Ampliada adotado pela Secretária 
Municipal de Educação juntado aos autos, passando o total de alunos atendidos que incialmente 
era de 6.901 (seis mil, novecentos e um), para 10889 (dez mil, oitocentos e oitenta e nove). 
referente a 19 (dezenove) escolas no exercicio de 2022 e o quantitativo de 11 300 (onze mil e 
trezentos) alunos para o exercício de 2023 

Induzindo, dessa forma. ao  pleito de acréscimo do valor inicial estabelecido para a 
parceria, no importe de R$ 15484 500.00 (quinze milhões, quatrocentos e oitenta e quatro mil e 
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quinhentos reais), referente ao acréscimo no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) do 

valor inicialmente previsto. 

Desse modo, segundo a melhor doutnna, a finalidade da lei sempre será a 
realização do interesse público, entendido como o interesse da coletividade, que é conceituado 
como interesse resultante do conjunto dos interesses que os indivíduos pessoalmente têm quando 

considerados em sua qualidade de membros da sociedade, sendo de interesse maior a 
aplicabilidade dos meios disponíveis ao fim almejado no pacto administrativo. 

Assim, quanto ao pleito de aditivo do valor do Termo, inexistindo a limitação 

prevista no art 65, § 10, da Lei Federal « 8.666/1993 por se tratar de parceria firmada sob a 
égide da Lei Federal n° 13.019/2014. isenta das regras das Lei de Licitações e Contratos. nos 
moldes do seu artigo 84, observamos que os valores pleiteados e aprovados pela Secretaria, 
poderão ser objeto de formalização mediante Termo Aditivo, nos moldes em que pleiteados, 

Verificado o atendimento de todos os requisitos necessários, quais sejam. a 
apresentação de justificativa plausivel, fundamentada na necessidade de continuidade da 

fl 

	

	parceria, objetivando o efetivo alcance dos objetivos estabelecidos no Plano de Trabalho, com 
suas devidas adequações. em beneficio da população, opina esta Assessoria Especial, apenas 
sob o aspecto juridico, respeitada a conveniência e a oportunidade da Administração, pela 
possibilidade de formalização do Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Colaboração n° 
047/2022 - SEMED, para prorrogação do prazo de vigência do instrumento, pelo periodo de 
12 (doze) meses, a contar do vencimento do prazo inicialmente estabelecido, considerando 
a previsão constante na Cláusula Décima Terceira, e em aplicação ao disposto no artigo 57 

da Lei Federal n° 13.019/2014, bem como ao acréscimo de valor de R$ 15.484.500,00 

(quinze milhões, quatrocentos e oitenta e quatro mil e quinhentos reais), 
correspondente ao percentual de 75% (setenta e cinco por cento), àquele inicialmente 
contratado, passando o valor total estimado do Termo de Colaboração n°047/2023 - 
SEMED, para o importe de 36.130.50000 (trinta e seis milhões, cento e trinta mil e 
quinhentos reais), visto que justificado tecnicamente e atendidos os requisitos legais, e por estar 
condizente com a jurisprudência, doutrina, com os ditames da Lei de Licitações e Contratos e, 
especialmente, do Marco Regulatõrio do Terceiro Setor 

Em que pese a juntada aos autos das certidões de regularidade fiscal e trabalhista 
do Instituto Proponente. ressalte-se que antes da formalização do Termo Aditivo, com a assinatura 
do respectivo instrumento, deverá ser verificada a manutenção das condições de regularidade da 
organização social, assim como, verificada a existência de prévio empenho da despesa 

Seguem em anexo a Minuta do Primeiro Termo Aditivo Termo de Colaboração 
n° 046/2022-SEMED, para análise e aprovação da SEMED, com todas as páginas devidamente 
rubricadas pela subscritora do presente parecer 

É o parecer. S. M. J. 

Desse modo, apresentado parecer favorável, devolvo os presentes autos ao 
gabinete do Chefe da CELICC, para o devido encaminhamento. 

São José de R,bamarlMA. 31 de janeiro de 2023 

Gerson Ç 4 rina'adt' 
Assessor Esped4/4 sefia da CEL!CC 

Matrícula ii 998484 
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MINUTA 

Processo Administrativo n° 337/2023-SEMED 
Termo de Colaboração no 047/2022-SEMED 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 
COLABORAÇÃO N° 04712022-SEMED, QUE ENTRE Si 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR, 
MARANHÃO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E O INSTITUTO DE SAÚDE E 
EDUCAÇÃO DO NORDESTE, NA FORMA ABAIXO. 

O MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR, pessoa jurídica de Direito Público Interno, sediado 
na Rua Arthur Azevedo, n° 48, Centro, nesta cidade, inscrito no CNPJIMF sob o n° 06.351 
514/0001-78, doravante denominado CONCEDENTE, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED, neste ato representada por sua Secretária, CONCEIÇÃO 
DE MARIA COMES LEITE, e por outro lado o INSTITUTO DE SAUDE E EDUCAÇÃO DO 
NORDESTE, com sede na Rua Alceu Amoroso Lima, n0276, Sala 201, Caminho das ARVORES 
- Salvador/BA, CEP: 41.820-770, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 07.623.123/0001-28. doravante 
denominado PROPONENTE, neste ato representado por seu Presidente Sr. GIOVANNI LEAL 
ARAUJO, brasileiro, inscrito no CPF sob o n°061.562,473-19, resolvem firmar o presente TERMO 
ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO N° 04712022-SEMED, formalizado nos autos do 
Processo Administrativo n° 337/2023-SEMED, que se regerá pela Lei Federal n° 13.019/2014 e 
demais normas pertinentes á espécie, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a 
seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem como objeto a prorrogação do prazo de vigência e 

acréscimo do valor inicialmente estabelecido do Termo de Colaboração n° 047/2022-SEMED, 
considerando a previsão constante na Cláusula Décima Terceira, e ao disposto no art. 57 da Lei 
Federal n° 13.019/2014. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÉNCIA 
No interesse da Administração e para cumprimento da integralidade das obrigações 

assumidas entre as partes, conforme Plano de Trabalho, apresentado pela Proponente nos autos 
do Processo no 337/2023 -SEMED e parte integrante do presente Aditivo, e ainda, com o objetivo 
dar continuidade ao objeto da presente parceria, prorroga-se o prazo de vigência do Termo de 
Colaboração n° 047/2022-SEMED, pelo período de 12 (doze) meses, contados do vencimento 
do prazo inicialmente pactuado, findando em 27/05/2024. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ACRÉSCIMO DO VALOR 
Fica acrescido no valor total estimado do Termo de Colaboração n° 047/2022-SEMED, 

o importe de R$ 15.484.500,00 (quinze milhões, quatrocentos e oitenta e quatro mil e 
quinhentos reais), correspondente ao percentual de 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
inicialmente estabelecido, conforme Plano de Trabalho atualizado, apresentado pela Proponente 
e aprovado pela SEMED, com reflexos a partir da assinatura do presente termo, consoante 
documentos juntados aos autos do Processo Administrativo n° 337/2023-SEMED. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR TOTAL DO TERMO ADITIVO 
Passa o valor total estimado do Termo de Colaboração n° 047/2022-SEMED. após o 

aditamento supra, para o importe de R$ 36.130.500,00 (trinta e seis milhões, cento e trinta mil 
e quinhentos reais), mantidas as demais condições, cláusulas e coberturas firmadas rio 
instrumento. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão á conta de recursos 

específicos, a saber: 

Unidade Orçamentária: 
05.01 - Secretaria Municipal de Educação; 
0502 - Fundo Municipal de Educação-FME. 
05.03 - Manutenção e desenvolvimento do Ensino. 

Função Programática: 

12.362.0028.2021 - Aquisição e Monitoramento da Merenda Escolar. 
12.361.0036,2063 - Manutenção e Desenvolvimento da escola: 
12 365 0036 2020— Direção e Coordenação de Docentes; 
12.365.0006 1010 - Construção. Reforma. Ampliação e Aquisição de 
Equipamentos para o Ensino Infantil; 
12.361.0034.2017 - Manutenção e Desenvolvimento de Projetos para 
Educação 

Categoria Económica: 3.3.50.41.00 - Contribuições. 

Fonte t d R e Recurso: 

1,500.00 - Recursos não Vinculados de Impostos. 
1.540.00 - Transferências do FUNDES - impostos e Transferências de 
Impostos 
1.541.00- Transferências doFUNDEB-VAAT 
1.542.00 - Transferências do FUNDES - Complementação da União —VMT 
(exêrc. Corrente) 
1.552.00 - Transferências de recursos do FNDE referentes ao programa 
nacional de Alimentação escolar, 

CLÁUSULA SEXTA - DA VINCULAÇÃO 
Vinculam-se ao presente Termo Aditivo, independentemente de transcrição, a 

Justificativa elaborada pala de Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Plano de Trabalho 
elaborado pela proponente. Parecer Jurídico emitido pela Central de Licitações, Contratos e 
Convênios - CELICC. colacionados aos autos do Processo n° 33712023-SEMED. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
O Município providenciará a publicação do extrato do presente Termo Aditivo em sua 

imprensa oficial, observado o prazo previsto no art. 61. parágrafo único, da Lei Federal n° 
8.666/1993. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Termo de 

Colaboração n° 04712022-SEMED, firmado entre as partes. 

Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Termo Aditivo em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 
pactuantes e pelas testemunhas abaixo arroladas. 

São José de Ribamar/MA, 	de 
	

de 2023. 

CONCEIÇÃO DE MARIA GOMES LEITE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONCEDENTE 

GIOVANNI LEAL ARAUJO 
REPRESENTANTE DO INSTITUTO DE SAÚDE E EDUCAÇÃO DO NORDESTE 

PROPONENTE 

TESTEMUNHAS: 
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Processo Administrativo n° 33712023-SEMED 
Termo de Colaboração n° 047/2022-SEMED 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 
COLABORAÇÃO N° 04112022-SEMED. QUE ENTRE Si 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR, 
MARANHÃO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E O INSTITUTO DE SAÚDE E 
EDUCAÇÃO DO NOROESTE. NA  FORMA ABAIXO. 

O MUNICiPIO DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR, pessoa jur;dica de Direito Público Interno, sediado 
na Rua Arlhur Azevedo, n° 48 Centro, nesta cidade inscrito no CNPJIMF sob o n° 0635 
514/0001-78, doravante denominado CONCEDENTE, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED, neste ato representada por sua Secretária CONCEIÇÃO 
DE MARIA COMES LEITE e por outro lado o INSTITUTO DE SAUDE E EDUCAÇÃO DO 
NORDESTE, com sede na Rua Alceu Amoroso Lima n°276. Sala 201, caminho das ÁRVORES 
- Salvador/BA. CEP 41.820-770 inscrito no CNPJ/MF soba n°07623 12310001-28 doravante 
denornsnado PROPONENTE, neste ato representado por seu Presidenle Sr GIOVANNI LEAL 
ARAUJO, brasileiro, inscrito no CPF sob o n0061 562 473-19. resolvem firmar o presente TERMO 
ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇAO N° 047/2022-SEMED, formalizado nos auos do 
Processo Administrativo n° 337/2023-SEMED. que se regerá pela Lei Federal n° 13.019/2014 e 
demais normas pertinentes á espécie. atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a 
seguir 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem como objeto a prorrogação do prazo de vigência e 

acréscimo do valor inicialmente estabelecido do Termo de Colaboração n° 047/2022-SEMED. 
considerando a previsão constante na Cláusula Décima Terceira, e ao disposto no ar, 57 tia Lei 
Federal n°13.019/2014 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
No interesse da Administração e para cumpnmento da integralidade das obrigações 

assumidas entre as panes. conforme Plano de Trabalho, apresentado pela Proponente nos autos 
do Processo n° 337/2023 -SEMEO e parte integrante do presente Aditivo, e ainda, com o objetivo 
dar continuidade ao objeto da presente parceria, prorroga-se o prazo de vigência do Termo de 
Colaboração n° 04712022-SEMED, pelo penado de 12 (doze) meses, contados do vencimento 
do prazo inicialmente pactuado, findando em 27/0512024 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ACRÉSCIMO DO VALOR 
Fica acrescido no valor tola! estimado do Termo de Colaboração ri°  047/2022-SEMED 

o importe de R$ 15.484.500,00 (quinze milhões, quatrocentos e oitenta e quatro mil e 
quinhentos reais). correspondente ao percentual de 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
inicialmente estabelecido, conforme Plano de Trabalho atualizado, apresentado pela Proponente 
e aprovado pela SEMED, com reflexos a partir da assinatura do presente termo. consoante 
documentos juntados aos autos do Processo Administrativo ri*  33712023-SEMED 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR TOTAL DO TERMO ADITIVO 
Passa o valor total estimado do Termo de Colaboração ri* 047/2022-SEMEO, após o 

aditamento supra, para o Importe de R$ 36.130.500.00 (trinta e seis milhões. cer}to e trinta mil 
e quinhentos reais) mantidas as demais condições. cláusulas e coberturé firmadas no 
instrumento 
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As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão à conta de recursos 
especificas, a saber 

05 O - Secretaria Municipal de Educação. 
Unidade Orçamentária: 05.02 - Fundo Municipal de Educação-FME 

05.03 - Manutenção e desenvolvimento do Ensino - 
12 362 0028.2021 - Aquisição e Monitoramento da Merenda Escolar. 
12.361 0036 2063 - Manutenção e Desenvolvimento da escola 
12 365 0036.2020 - Direção e Coordenação ce Docentes 

Função Programática: 12.365 0006 1010 - Construção. Reforma Ampliação e Aquisição de 
Equipamentos para o Ensino Infantil: 
12.361 0034 2017 - Manutenção e Desenvolvimento de Piejetas vara 
	 Educação.  

Categoria Econômica: 3.35041 00- Contribuições  
1 500 00 - Recursos não Vinculados ae impostos 
1.54000 - Transferências do FUNDES - Impostos e Transferências de 
Impostos 

Fonte t d 	
1 541 O0-Transferôricasdo FUNDES -VMT e Recurso: 	1 
(eérc Corrente) 
1 552 00 Transferências de recursos do ENDE referentes ao programa 
nacional de Alimentação escolar 

CLÁUSULA SEXTA - DA VINCULAÇÃO 
Vinculam-se ao presente Termo Aditivo, independentemente de transcrição a 

Justificativa elaborada pala de Secretaria Municipal de Educação - SEMED. Plano de Trabalho 
elaborado pela proponente. Parecer Juridico emitido pela Central de Licitações. Contratos e 
Convèn;os - CELICC, colacionados aos autos do Processo no 33712023-SEMED. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
O Municipio providenciara a publicação do extrato do presente Termo Aditivo em sua 

imprensa oficial, observado o prazo previsto no art. 61 parágrafo único da Lei Federal n-
866611993, 8666/1993. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabeecidas no Termo de 

Colaboração n° 047/2022-SEMED, firmado entre as partes. 

Para firmeza e validade do que foi pactuado. lavrou-se o presente Termo Aditivo em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais. depois de lidas, são assinadas pelos 
pactuantes e pelas testemunhas abaixo arroladas 
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GIOVANNI LEAL AR.AUJO 
REPRESENTANTE DO INSTITUTO DE SAÚDE E EDUCAÇÃO DO NOROESTE 

PROPONENTE 

TESTEMUNHAS 
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO N°045/2022-5I%tED, Processo Administrativo t 117112023-
SEMED. QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DF.SAOJOSÉ DE RIBAMAR1 pena juridica de Direito Público talento, sediado a. Ruia 
Artbar Asa-ido, a" 4$. ('entro, nesta cidade. InIeTitO no CNP~ sob o a" 06351 514/0001.78, don.a.fle denominado CONCEDESTE, por 
Intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMEO, neste ato representada por 'ia. Secretária. CONCEIÇÃO DE %IARI-% 
COMES LEITE.. por outro lado o INSTITUTO DE SA('DE E EDUCAÇÃO DO NORI)ESTE, com sede as Ia. Akeu Amoiu.o lima. tfl76. sala 
201. Caminho dia ÁRVORES . SalradeqlBA, CEP 4I.820-770, instruo ao CNPJ/MI sob o C 07413.123)000I-28, dorr.aale denominado 
PROPONENTE. ante ato representado por aia Pniidnle Se. GIOVANNI LEAL ARACJO. braükiro, Iaaerito no (PE sob o n'061.562.473-19. 
resolsem firmar o presente TERMO ADITIVO AO TERMO ni: COLABORAÇÃO N ° 045/2022-SESIEI). formalizado aos nutos do Processo 
Administrativo n 1171 '202,3-SEMEI), que se mprà pela lei Federal a" I3.01912014 e demais nona.s pertinentes a esptcie, atendidas as cláusulas. 
condiçõn que se anunciam a seguir: DO OBJETO: O presente Termo .%dltho tem como objeto a prorricaçio do prato de sig*ncia e acréscimo do 
salor inicialmente estabelecido do termo de Colaboração a' 045i2022-SEMED, considerando a presisto constante na ( tausula Decima Terceira, e 
ao disposto ao *ri. 57 da Lei Federal a' 13.019/2014. DA PRORR(XAÇÃO IX) PR47.O DE VIGÊNCIA: Nu mi 	 da Administração e para 
cumprimento da integralidade das obrigaç&a assumidas entre aa partes. conforme Plano de Trabalho. ap 	do pela Proponente nos auto, do 
Processo n 1171/2013 'SElEI) e parte Integrante do praiste Aditivo, e ainda, com o objetivo dar continuidade ao objeto da presente parem.. 

prorroga-se o prazo de siflucia do Termo de (elaboração a 045i2022-SEMED. pelo período de li (doze) meses, contados do sencimeclo do 
prazo inicialmente panado. Andando em 27/0512024. DO ACRÊS('IMO IX) SAlOR: Fica acrescido no saIo, total estimado do termo de 

Colaboração ir0451022.SE%tED. o impone de RS 29.317,795.20 (vinte e ame mllbAes. Irerenlos e deietscie mil, setecent.,s e noscota e cinco rtai,e 
vinte centavos). correspondente ao pereentuaal de 75% (setenta e cinco por tentei do solor inicialmente e.tabekctdo, conforme Plano de Trabalhe, 
atualizado. apresentado pela Proponente e *prosado pela SESILO, com refino, a partir da assinatura do presente termo, consoante documentos 
juntados ao, autos do ProcessoAdmlnlsrraano n' 1I71124123-SEMLI). DO %AIÁ)R tOTAl IX) 1 IRSIl) At)111V0 lassa osalor loral estimadcsdo 
Termo de (elaboração o' 045/2022-SEMED. após o aditamento supra, para o importe de 143 68,4U1811,80(sessenta e oito milhõ^ quatr'scr~ e 

oito mil, cento e oitenta e oIto reais e oitenta centaso,), mauslidas as dentala condições, cláusulas e coberturas firmadas no instrumento. lIS 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste Termo Aditivo terreno á coai, de recursos rspecilkin. a saber. 1 nidade 
Orçameatirla: 05.01 - Secretaria Municipal de Educação; O5.02 Fitado Municipal de Edocação-F%0_05.03 -Manutenção e desensobumeoto deu 
Ensino. Função Programática: 12362.0028.2021 - Aquisição e %lonutoramento da Merenda Escolar; 12.361.0036.2063 - Manutenção e 
tlneuisolvlmeato da escol.: 12 365 0036.2020 - Direção e Coordenação de l)oeeate.; 12365.0006.1010 - (onstroçio. Reforma. Ampliação e 
Aquisição de Equipamentos para o Ensino Infantil: 12.341.0034.2017 — Manutenção e I)esen,oislmcnto de Projetos para I4ueação. (itegorla 
Eeoúmicv 33.50.4 1.00 - C'ontnbuiçócs Imite de Recano: 1 500,00— Recurso' não Vuruculadcn de Irnpo,tos 1 54000— Tmn,firêncsas do EUNDtiB 
— Impostos e Trmnl'crncins de Impostos 1541 .tX). Transferência, do FIINDER VAAI 1 542 (E . Inuu(crêuscu,s do FI Nl)EI3 —. Ccwnplcmenbçjo da 
União — VAAT (et Coercnte)I 55200 . Transferêncm de rrvwos do FNl)l referentes ao programa rsaciiwtal de Alimentação escolar. DA 
VINCVLAÇÂOt Vinculam-te ao pracnte Termo Aditivo. undcpcndcntcmattc de tamcrtçdo. a Jtntifucatna elaborada 'ula de Secretaria Municipal de 
Ediaçio — SENtEI). Plano de Trabalho elaborado pela proponente. Parecer Junduco atitude pela Central de Lwitaçõcs. (ontratoi e Cons'tnins — ('Fila'. 
oolaciooadoa aos autos do Processo nÓ  II 7112023-SFMED. DA PUBLICAÇÃO: O Municipuo providenciara a poblucaç.lo do estrato do presente Termo 
Adita-o cm stasu imprensa oficial, obsenido o prato petvtaw w na. 61. parágrafo único. da I.ei Federal ii" g.666l'?'J3, DA RATIFICAÇÃO DAS 
CIÁUSLILAS Ficam ratificadas as demais cláusulas e condIções estabelecidas no Tanto de Colaboração n' 045'2022-SEMEfl ru,i,s entre n'e porta. 
CONCEIÇÃO DE MARIA COMES LEITE. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. CONCEDENTE e GIOVANNI LEAL ARAIJO, 
REPRESENTANTE IX) INSTITUTO DE SAUDE E EDUCAÇÃO DO NORDESfl. l'ROPONENlE. Sai, lesse de Ribomar/MA. 31 de mam de 2023 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADfl VO AO TERMO DE COLABORAÇÃO N 047/2022-SEMED, Proeeno Admlaistralho a337/2023-
SF.MED. QUE ENTRE SI CELEBRAM O MLINIdPIO DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR, pessoa jurídica de Direito PÜbIKO Interno. sediado eta Rua 
Anhur Azss'eda n"48, ('amo, tinia cidade, intento no CNPJ'MF sob o tt06.351 5140001-is, doravante denominado CO(C'EDENTE. por tntern,cdto da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO- SEMED. te ato representada por sua Sectetána. CONCEIÇÃO DE MARIA COMES LEITE. e 
por ouno lado o INSTITUTO DE SAÚDE E EDUCAÇÃO DO NORDESTE, com sede na Rua Alcei, Amoroso Lima, n0276. sala 201, Caminho das 
ARVORES - Sal undor/BA. CEP: 41.820-770, msc'snoCNPJÍMI' sol, o o' 07,613.123 0001-28, dons-ante denominado PROPONENTE. neste aio 
representado Portou  Presidente Sr. GIOVANNI LEALARAÚJO, basikuo, inscrito oo('Pl sebo nttõl562.473-l9. resolvem fennuaro preacnic TERMO 
ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO N0  647/2022-SEME0, formalizado nos autos Si Processo Administrativo n" 33712023'SEMED, que te 
~pela Lei Fcdersl n' 13.019/2014 e demais ramas palmenta á e.çs&uc. atendidas os clawulas e cond,çaes que te anunciam a seguir DO OBJET(k O 
presase Tanto Aditivo tem como objeto a prorrogação do prazo de vigentem e ncreImo do 'nkw enicualmente estabelecido do Tcnno de COIabCmaÇIIO o" 
047/2022-SEMED, considerando a presisalo constante na Cláusula Odeuna Terceira, e ao dtspoisto no an 57 da leu l"edcni o' 13019'2014. DA 
PRORRoGAÇÃO IX) PRAZO DE VIGÉNCIA: No interesse da Admtnustruçaa e pala cwnpnrncnto das untcraludadc das obngaç&, tvtsunsda, catre as 
panes. conforme Plano de Trabalho, apresentado pelas Proponente nos autos do Procc,ao ir3372023 .SEMF.I) e parte uitcprantcdo presente Aditivo, caiada, 
cont o objetives dar continuidade ao objeto da presasse patean, prorroga-se o prazo de "Iglacia do Temo de ('elaboração a' 047/2022-SEMIt. pelo 
período de 12 (doze) meses, contados do vencimento do pato inieiãbncrste j—'t"a4n,  flsdaado em 2710512021 DO ACRÉSCIMo IX) VALOR Fica 
atcsctdo no salor total csttrrudo do Ferino de Colaboração n"047.12022-SEMED, o impede de RS 15.484.300,00 Iqalusar milhões, quatrocentos e oitenta e 
quatro mil e quinhentos reais), coaespewudctuc ao peteentual de 75% (selam e cinco por cento, do valor tnicsalmentc estabelecido. csuntbm,c Plano de 
irabalho atualvado, apresentado pela Pnísoocnte e aprovado pela SEMEO, cota refinos a partir da asainatwa do presente termo. con,.oantc d.umcntos 
juntados am autos do Prvcasa Aibninstrat,vo o 33712023-SEMED DO VALOR TOTAL DO TEKSI() Al)ITIVO: Pana o valei total estimado do 
Termo de Colaboração n"047/2022-SIiMED, apoio adttsmento sqrm para o Importe de KS 36.130.500,00 nrmnta e seis milhões, cesto e D'lata mil e 
quinhentos reais), mantida as demais cond~ cláusulas e cobanin, litinadas no instrumento. DA DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA: As despesas 
deconenies deste Ferino Aduusso cor,não á coma & recursos específicos, a saber taldade Orçamentária: 05 111 - Scca'iana Municipal de I4uca5t' 
05.02 Fundo Municipal de E4ucaçIo'FME 0503— Manutenção e desenvolvimento do Ensino Função Programática: 12362.0028 2021 - Aquwçãoc 
Monitoramento da Merenda Escolas; 123610036.2063 - Mantaençao e l)cscnvolsirncnto da rsc,sIil 12 6S 00362020 - Direção e ('ooedct,aç&, de 
thsccntsts, 12 365 (Mó 1010—Construção. Relsnna, Smplinçioe Aqu.ss3o de lqu.'pamcntos part se  Ftsssno ltttanhil, 12.361 00341017— Munutençãoc 

2/16 
001. 	 si.ss.saujoseilenbamar.ma.gos.br/diario-ektronico/eaderno/tereearo./4  



oca 

Processo Administrativo nc  33712023-SEMED 
Termo de Colaboração n° 04712022-SEMED 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 
COLABORAÇÃO N° 04712022-SEMED. QUE ENTRE Si 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR. 
MARANHÃO. POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, E O INSTITUTO DE SAÚDE E 
EDUCAÇÃO DO NORDESTE, NA FORMA ABAIXO. 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR pessoa juridca de Direito Público Interno, sediado 
na Rua Arthur Azevedo. n° 48 Centro nesta cidade inscrito no CNPJ/MF sob o no  06 35! 
514(0001-78, doravante denominado CONCEDENTE por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO —SEMED, neste ato representada por sua Secretária. CONCEIÇÃO 
DE MARIA GOMES LEITE, e por outro lado o INSTITUTO DE SAUDE E EDUCAÇÃO DO 
NORDESTE, com sede na Rua Alceu Amoroso Lima n°276, Saia 201. Caminho das ÁRVORES 
-. Salvador/BA. CEP 41 820-770, inscrito no CNPJIMF sob o n°07623 123/0001-28 doravante 
denominado PROPONENTE neste ato representado por seu Presidente Sr GIOVANNI LEAL 
ARAUJO brasileiro. irscrito no CPF sob o n0061 562 473-19 resotvem firmar o presente TERMO 
ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO N° 047/2022-SEMED formalizado nos aos do 
Processo Administrativo n° 337/2023-SEMED que se regera pela Lei Federal n° 13 019/2014 e 
demais normas pertinentes à espécie atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a 
seguir 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem como objeto a prorrogação do prazo de vigência e 

acréscimo do valor inicialmente estabelecido do Termo de Colaboração n° 047120221-SEMED 
considerando a previsão constante na Cláusula Décima Terceira e ao disposto no ar 57 cia Lei 
Federal n° 1301912014 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÉNCIA 
No interesse da Administração e para cumprimento da integraticade das obngações 

assumidas entre as panes conforme Plano de Trabalho, apresentado pela Proponente nos mitot 
do Processo n°337/2023 -SEMED e parte integrante do presente Aditivo e ainda, com o objetivo 
dar continuidade ao objeto da presente parceria, prorroga-se o prazo de vigência do Termo de 
Colaboração n° 04712022-SEMED. pelo periodo de 12 (doze) meses contadcs do vencimento 
do prazo inicialmente pactuado findando em 27/05/2024 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ACRÉSCIMO DO VALOR 
Fica acrescido no valor total estimado do Temio de Colaboração n° 04712022-SEMED 

o importe de R$ 15.484.500,00 (quinze milhões, quatrocentos e oitenta e quatro mil e 
quinhentos reais). correspondente ao percentual de 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
inicialmente estabelecido, conforme Piano de Trabalho atualizado, apresentado pela Proponente 
e aprovado pela SEMED, com reflexos a partir da assinatura do presente termo ccsoante 
documentos juntados aos autos do Processo Administrativo n° 33712023-SEMED 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR TOTAL DO TERMO ADITIVO 
Passa o valor total estimado do Termo de Colaboração n° 04 7/2022-SEMED após o 

aditamento supra, para o Importe de R$ 36.1 30.500,00 (trinta e seis milhões. ceqto e trinta mil 
e quinhentos reais), mantidas as demais condições dausulas e coberturt frnadas no 
instrumento 

3 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO  ORÇAMENTARIA 



n 

I'MI}I iIIIÂ%il:\lt éi'-'.i 1H S\'' o''4 01 XIi%\l U. 

As despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão á conta cc recursos 

especificos a saber 

0501 — Secretaria Mtc'paide Edt,cação. 	- 
Unidade Orçamentária: 0502 - Fundo Municipal de Educação-FME 

OS 03 - Manutenção edesenvolvimento do Ensino 
28 20 	

- - 
12362 0021 - Aquisição e Morutoramento da Merenda Escolar 
12 3610036 2063- Manutenção e Desenvolvimento da escola 
12 365 0036.2020 - Direção e Coordenação de Docentes. 

Função Programática: 12 365.0006 1010 — Construção. Reforma. Ampliação e Aquisição de 
Equipamentos para o Ensino Infantil 
12.361 0034 20'7 - Manutenção e Desenvolvimento de Projetos oara 

-. - -- 	jq1aÇão 
Ca 	

- 
tegoria Econômica:

_ 
r3  3.50.4 1 00- Contribuijões 
1 500 00 - Recursos não Vinculados de Impostos 
54000 - Transferências do FUNDES — Impostos e Transfer*ncias de 

Impostos 
1 541 00 - Translerénoas cio FUNDEB - VAAT 

Fonte de Recurso: 	
1 542 00 - Transferéncias do FUNDES — Comoiemeritação da Unâo — VAAl 
(exérc Corrente) 
1 552.00 - Transferências ce recursos do FNDE referentes ao programa 
nacional de Al'meniaão escolar - 

CLÁUSULA SEXTA- DA VINCULAÇÃO 
Vinculam-se ao presente Termo Aditivo, independentemente de transcrição a 

Justificativa elaborada pala de Secretaria Municipal de Educação - SEMED. Plano de Trabalho 
elaborado pela proponente. Parecer Juridico emitido pela Central de Licitações. Contratos e 
Conventos — CELICC. colacionados aos autos do Processo n° 337/2023•SEMED 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA PUBLICAÇÃO 
O Municipio providenciara a publicação do extrato do presente Termo Aditivo em sua 

imprensa oficial, observado o prazo previsto no art 61, parágrafo único da lei Federal ri' 
8666/1993 

CLÁUSULA OITAVA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Termo de 

Colaboração ri°  047/2022-SEMED. firmado entre as partes 

Para firmeza e validade do que (o; pactuado lavrou-se o presente Termo Aditivo em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais depois de lidas, são assinadas oeos 
pactuantes e pelas testemunhas abaixo arroladas 

São José de RibarnarlMA. . de 2023 

   

NCE. '1'. 	A.ø" &EITE 
SECRETA,' UNtCl'L DE EDUCAÇÃO 

ONCEDE TE 

,. e.' -P 4,1 	" ' 	t 	• -1 	-, 
GIOVANNI LEAL ARAUJO 

REPRESENTANTE DO INSTITUTO DE SAUDE E EDUCAÇÃO  DO NORDESTE 
PROPONENTE 

TESTEMUNHAS 
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